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EXCLUSIVO  

Entre 2016 e 2019, a pesca industrial 
e semi-industrial, no Namibe, recuou 
71% para 28,6 milhões de toneladas, 
em termos de capturas. E a associa-
ção local de pescas explica as quebras 
com as quantidades pescadas em anos 
anteriores e com alguma “inf luência 
climática”. Pág. 8

Pág. 9

Pág. 8

Monopólio das 
AAA terá 
custado ao 
Estado 2,5 mil 
milhões USD 

“O maior crime que 
o país pode ter não 
é roubo de dinheiro, 
mas sim do conhecimento”

JOÃO SEBASTIÃO TETA

Págs. 4 a 7

CASO SÃO VICENTE. Dados internos da Sonangol a que o VALOR 
teve acesso revelam que o monopólio do seguro petrolífero, detido 

pelas AAA, terá custado ao Estado cerca de 2,5 mil milhões de dóla-
res em 13 anos. Os cálculos têm por base a diferença entre os preços 
cobrados pela empresa de São Vicente e os preços médios de referên-

cia do mercado internacional.  Págs. 10 e 11
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FICHA TÉCNICAV

ridades estão a agir com “discri-
ção” no combate à impunidade. 
Coisa que, como ‘todas as mães 
sabem’, nunca ocorreu em rela-
ção aos casos mediáticos.

Não é, aliás, por exagero que 
a publicação suíça que revelou o 
congelamento dos 900 milhões 
tenha titulado um dos seus tex-
tos sobre o caso que o poder em 
Angola estava “embaraçado”. Com 
o procedimento criminal aberto 
em Luanda, São Vicente pode 
ser, definitivamente, o primeiro 
caso de um potencial protegido a 
embaraçar os cálculos da justiça 
selectiva. Até porque, como insi-
nuam especulações de muito boa 
gente, caso se confirme verdadei-
ramente o ‘sacrifício’ do genro de 
Agostinho Neto, o mais provável é 
que ele tenha outros graúdos para 
apontar o dedo. 

Resta mencionar a segunda 
razão que deixa os protegidos de 
hoje intranquilos no tempo. Se há 
uma certeza é a de que o futuro 
é necessariamente incerto para 
todos.  Muitos dos poderosos do 
tempo de José Eduardo dos San-
tos e o próprio ex-Presidente são 
testemunhas disso. Isto ensina 
que quem o poder decidir pro-
teger, a todo o custo hoje, como 
são os vários casos de conheci-
mento público, poderá sempre ter 
de ajustar contas, quando as cir-
cunstâncias políticas mudarem a 
seu desfavor. Ou, eventualmente, 
quando houver uma justiça com 
meios e independência incontestá-
veis para condenar quem compro-
vadamente tenha cometido crimes 
e mandar para casa em paz quem 
equivocadamente tenha sido acu-
sado. Sem preconceitos.

stress revelado 
pelo poder 
angolano na 
gestão do ‘caso 
900 milhões’ 
tem explica-
ções mais pro-

fundas do que tudo o que está à 
vista. A mais complexa sugere que 
João Lourenço não percebeu que, 
ao recusar um pacto de regime 
menos punitivo e mais produtivo, 
retirou também o sono aos prote-
gidos de hoje do regime. Deixou-
-os intranquilos para sempre por 
uma infinidade de razões, mas há 
duas que se destacam em ordem 
do tempo. 

Em primeiro lugar, quem está 
protegido nos dias que correm 
pode, a contragosto do poder, 
sentar-se no banco dos réus, por 
força da tensão popular e da pres-
são mediática. Porque, por muito 
arrogante que se mantenha, o poder 
tem de ter percebido que todos os 
anos tem, ao seu pé, uma popula-
ção mais esclarecida e mais reivin-
dicativa. E, tal como se viu desta 
vez, mal se tornou público que 900 
milhões de dólares estavam con-
gelados na Suíça, a massiva indig-
nação popular expressou-se pelos 
receios de que tamanhos valores 
tenham sido desviados do erário. 
Mas também pelos sinais substan-
tivos de que o poder teria tentado 
ocultar o caso, através de qualquer 
arranjo político. Quer pela trapa-
lhada que foi a reacção da Procu-
radoria-Geral da República, com 
chuvas de comunicados e aparentes 
mentiras e desmentidos à mistura. 
Quer pela convocação oportunista 
do Conselho da República para 
João Lourenço dizer que as auto-

O EMBARAÇO 
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ABEL CHIVUKUVUKU,
político 

O PRA-JA foi chumbado pelo 
Tribunal Constitucional. 
Sente-se derrotado?
O Tribunal Constitucional já 
não é credível nem aqui nem 
no mundo. O país tem todas as 
condições para dar certo. Um 
país viável em grandeza e em 
termos de território. Temos 
uma população jovem, cria-
tiva e diversificada do ponto 
de vista multiétnico, racial e 
cultural. Porque a diversidade 
é riqueza. Um país com recur-
sos humanos incomensuráveis.
 
Onde entra o PRA-JA?
O país só não dá por causa dos 
tipos de lideranças políticas 
que tem tido. Até porque deve-
riam conceber o PRA-JA como 
uma necessidade para ajudar 
a dinamizar a vida nacional. 
É uma novidade. O país tem 
de viver de novidades, de coi-
sas diferentes, mas as nossas 
entidades têm medo do que é 
novo e criativo. Nós fizemos 
coisas inéditas.
 
Ainda acredita numa possí-
vel legalização do projecto?
Sou uma pessoa, por norma, 
conscientemente optimista, 
mas também não sou ingénuo. 
Faço as coisas à medida do que 
pode resultar ou não, mas crio 
alternativas para a vida. E elas 
(alternativas) surgem quando 
for necessário.   

PERGUNTAS A...

COTAÇÃO

PETRÓLEO EM QUEDA SUCESSIVA…

O anúncio da OPEP sobre a queda global no consumo, estimado em 
9,5 milhões de barris por dia, cuja recuperação será lenta no próximo 
ano, e a retoma da produção na Líbia influenciaram o início de se-
mana em baixa. O brent teve perdas de 0,6%, ao negociar as entregas 
para Novembro a 39,61 dólares. Na semana passada encerrou a 39,83 
dólares. Já o WTI registou quedas de 0,07% para  37,26 dólares.

OURO, PRATA E COBRE SEGUEM POSITIVOS…

Em sentido contrário, estiveram o ouro, prata e cobre. O ouro 
começou a semana a ganhar 0,90%, ao negociar as entregas para 
Dezembro a 1.965,45 dólares por onça troy. A prata, por sua vez, 
registou um aumento de 2,18%, a negociar 27,442 dólares por 
onça troy, enquanto o cobre teve ganhos de 0,88%, ao negociar 
3,0663 dólares por libra-peso.
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060510 11 A Polícia Fiscal Aduaneira, 
no Soyo, Zaire, apreende 
uma embarcação que trans-
portava, entre outros produ-
tos, 100 caixas de leite em 
pó e 20 de mortadela, para 
a República Democrática 
do Congo.

O empresário Elias Chi-
muco, proprietário do 
complexo turístico que 
incendiou no Kuando-
-Kubango, declara que os 
danos materiais provo-
cados pelo incidente e os 
prejuízos ascendem aos 50 
milhões de dólaresSÁ
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O Standard Bank Angola 
informa, em nota, que a 
apreensão das participações 
sociais do empresário Car-
los São Vicente pela Procu-
radoria-geral da República 
não afecta a operação diá-
ria nem a gestão executiva 
da instituição.

A UNITA critica o adiamento 
das eleições autárquicas, ini-
cialmente previstas para este 
ano, atribuindo a decisão ao 
receio de “uma derrota histó-
rica” pelo partido no poder. 
Para o presidente do Grupo 
Parlamentar do ‘galo negro’, 
Liberty Chiaka, “o Governo 
falhou” com esta decisão.

Os membros do Conselho da 
República consideram não 
haver condições para realizar 
as primeiras eleições autárqui-
cas como estava previsto para 
este ano, “por falta de condi-
ções”. Segundo a porta-voz da 
estrutura, Rosa Cruz e Silva, 
as eleições autárquicas serão 
realizadas no momento em 
que as condições permitirem.

O Angosat-2, satélite ango-
lano de comunicação geoesta-
cionário, em construção pela 
Air Bus Defence and Space, 
estará concluído dentro de 
21 meses, anuncia o director-
-geral do Gabinete de Gestão 
do Programa Espacial Nacio-
nal, Zolana João.SE
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SEGUNDA-FEIRA

O Governo prolongou a validade dos vistos de turismo de curta duração ou de fronteira  
para até 31 de Dezembro deste ano, devido ao encerramento de fronteiras decretado a 20 de 
Março, para conter a pandemia da covid-19.
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que entende 
que sejam os 
pressupos-
tos para um 
ensino de qua-
lidade?
Esta tem sido a 

preocupação de todos os países, o 
ensino de qualidade, como garante 
para o desenvolvimento sustentá-
vel. O país que não tiver ensino de 
qualidade não tem desenvolvimento 
sustentável. Há três pilares funda-
mentais que sustentam o ensino de 
qualidade: ordem, disciplina e rigor. 
A ordem é a forma como sistemati-
zamos os processos, por exemplo, 
temos uma legislação do ensino ade-
quada às questões idiossincráticas 
dos nossos povos? Infelizmente, no 
nosso caso, temos também aspectos 

culturais que influenciam a nossa 
forma de sistematizar as coisas. Será 
que culturalmente somos um povo 
que gosta de sistematizar as coisas 
ou fazemos aleatoriamente? Gosto 
muito pegar na kizomba, porque 
ela não é sistematizada, cada um 
dança à sua forma, mas todos se 
entendem.

Depois seguem a disciplina e o 
rigor…
A disciplina é a obediência de um 
conjunto de regras estabelecidas 
num dado contexto. Nós nem sem-
pre queremos cumprir regras. Que-
remos facilidades. Há dificuldade 
de acabar com a impunidade. O 
rigor é a atitude e o compromisso 
de superação para se atingir a per-
feição. Um ser humano desenvol-
vido tem de ser aquele que tem de 
se superar cada dia, não pode sen-
tir-se satisfeito com aquilo que tem. 
Ensino de qualidade é aquele que 
transmite valores, para que o cida-

dão possa ser ordenado, discipli-
nado e rigoroso.

Em que estágio estamos nesses 
pressupostos? 
O professor Carnaval dizia que não 
existe um governo ético, sem uma 
sociedade ética. Às vezes, temos a 
tendência de apontar o dedo para 
os outros sem olharmos quantos 
estão virados para nós. Nós ainda 
temos problemas muito sérios em 

termos de ordem, sistematização do 
conhecimento, mas também temos 
problemas de transmitir. Os cida-
dãos em África são educados pelos 
pais, pela estrada, pela igreja e pelo 
meio. Quanto tempo é que os pais 
que trabalham têm para educar os 
filhos? Sai de manhã, leva o filho à 
creche ou à escola e volta de noite. 
Temos problemas de mentalidade 
que temos de mudar, mas a chave 
de tudo isso é o professor. Contra-

O antigo reitor da Universidade Agostinho Neto e ex-secretário de Estado é crítico à forma 
como se transmite o conhecimento, concluindo que são essas lacunas que nos fazem depender 

do estrangeiro. João Sebastião Teta defende mudanças de práticas e de mentalidades. Detecta 
falta de investimento no ensino e na valorização do professor e crítica as universidades que “se 

tornam mercadorias”. E classifica como “o maior crime o roubo do conhecimento”.

O
Por  César Silveira

riamente ao que muitos defendem, 
quem faz o ensino é o professor. A 
pergunta que se põe é: entre estu-
dar numa sala com ar condicio-
nado e todas as condições e um 
professor incompetente e uma sala 
debaixo da árvore com um profes-
sor competente, o que escolheria? É 
aqui onde está o problema. É pre-
ferível debaixo de uma árvore com 
alguém competente ao luxo com 
alguém incompetente. 

E qual é a realidade angolana? 
Infelizmente, há alguns anos, priori-
zámos o cimento em vez do conhe-
cimento. E é o problema de toda 
África. Por exemplo, o facto de usar 
Mercedes não te torna mais desen-
volvido do que quem não usa. O que 
fabrica a bicicleta é mais desenvol-
vido do que quem usa o Mercedes 
de última gama. Temos de come-
çar a ter conhecimento e não usar 
as novas tecnologias e não saber-
mos manter e usar e, depois, ter 
de trazer um cooperante para vir 
trabalhar. Desse jeito não se está a 
resolver o problema. Estamos cada 
vez mais dependentes.  

Ainda temos um caminho longo 
a percorrer?
Sim. Esse caminho não é tão longo 
assim, é longo em termos de men-
talidade. Como dizia Einstein, é 
mais fácil desintegrar um átomo 
do que mudar uma mentalidade. 
É nessa perspectiva que o caminho 
se torna longo. Estamos dispostos 
a desconstruir as nossas crenças e 
formas? Infelizmente, a educação 
tornou-se como o futebol. Não, a 
educação tem de ser pensada, desen-
volvida, projectada e aplicada, por-
que tem conhecimento nas várias 
áreas. A União Europeia estabele-
ceu 16 critérios e indicadores, mas 
com prioridades. Contrariamente 
a países africanos – e o nosso não 
foge à regra –, o primeiro indica-
dor para a qualidade de ensino é 
a Matemática, porque é a ciência 
capaz de formar o indivíduo para 
que possa analisar e ter um racio-
cino lógico e de forma numérica. 
Esta é a base de todas as ciências. 
Os países como os nossos, que 
foram colonizados em que a retó-
rica significa ser intelectual, não 
descolam. Além do discurso, não 
há nada de concreto. E a prova é o 
seguinte, porque é que um expa-
triado, congolês ou maliano, quando 
chega aqui prospera? Porque sabe 
fazer contas.
Segundo princípio, a leitura. 
Quando se vai a um país desen-
volvido, vê-se nos autocarros e no 

“Porque é que um 
expatriado,  

congolês ou maliano, 
quando chega  

aqui prospera?  
Sabe fazer contas” 
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Continuação na página 6

Infelizmente, as universidades foram feitas 
com a perspectiva de ganhar dinheiro. A educação tornou-se 

mercadoria, o Estado tem de mudar isso...

~

~
que o salário do docente saiu de 50 
para os 1.500 dólares. 

Conseguiu cumprir com o pro-
grama?
Sim. 90% conseguiu-se implemen-
tar. Foi a primeira vez que se come-
çou com o processo de investigação 
científica, agregação pedagógica, 
outorga, entrega de diplomas entre 
outras praxes académicas. Mas tudo 
isso tem de ser cultivado. Nós, afri-
canos, temos de aprender que um 
país se faz construindo pedra sobre 
pedra e não pedras sobre nada.

Sente que há algum trabalho que 
deixou que foi destruído ou suba-
proveitado? 
Não quero falar sobre isso. Mas 
isso constata-se com alguma tris-
teza. Por exemplo, a nossa pers-
pectiva era fazer a expansão do 
ensino superior, criar universida-
des, mas não administrativamente. 
Era um crescimento de acordo com 
o desenvolvimento científico. Era 
assim que nas províncias se come-
çava com núcleos, depois centros 
e só depois é que se podia evoluir 
para universidade.

Já foi anunciada a extinção das 
regiões académicas e a criação 
de três novas universidades. Con-
corda?
Sou daqueles que acha que antes de 
se fazerem as coisas, e espero que 
se tenha feito, é preciso reflectir, 
pensar, conceber, projectar, imple-
mentar, verificar e avaliar. Temos 
de responder às perguntas: com 
quem vamos fazer as universida-
des, onde, como e com que recur-
sos? Sobretudo hoje, porque temos 
outros desafios. Já não é o professor 
do antigamente, é um professor que 
sabe lidar com as novas tecnologias. 
São desafios tão grandes que ainda 
não estão definidos e que precisam 
de ser bem estudados. 

Falou da possibilidade de fusões 
entre universidades, sobretudo pri-
vadas. É um caminho necessário? 
Há coisas que não se reinventam. 
A roda já foi inventada, podemos 
é melhorar o seu desempenho. Se 
quisermos fazer parte dos ‘rankings’ 
das melhores universidades do 
mundo, temos de ir buscar indica-
dores. Por exemplo, fundamental 
é saber a quantidade de doutores 
que há na universidade. Quantos 
doutores formamos?

Teve passagem por vários países, 

Não estamos a 
valorizar os 
professores.  

Como professor 
catedrático, o meu 

salário é três  
vezes mais baixo do 

que de um 
funcionário do 
Ministério das 

Finanças.

aparecimento de muitas não é mau. 
É um processo. Mas esse processo 
tende a melhorar. Infelizmente, as 
universidades foram feitas com a 
perspectiva de ganhar dinheiro. A 
educação tornou-se mercadoria, o 
Estado tem de mudar isso, mas tem 
de fazer avaliação. Os problemas 
das universidades não são admi-
nistrativos.

Que avaliação faz do tempo em 
que foi reitor da UAN com o que 
é feito actualmente?
Na academia, gostamos que outros 
nos avaliem. Os paradigmas muda-
ram muito, se é para o bem ou 
para o mal, não sei. A partir do 
momento em que se acabou com 
o processo democrático na univer-
sidade, as coisas mudaram muito. 
Mas também a eleição não pode 
ser um objectivo em si mesmo. Às 
vezes comete-se o erro de sair de 
oito para 80, a falta de eleição não 
pode ser substituída por mera elei-

ção, porque as eleições podem legi-
timar uma ditadura. Fui eleito reitor 
da UAN, tinha consciência de que 
se eu não trabalhasse bem naquele 
ano, a assembleia da UAN podia 
reunir-se e destituir-me.  

Voltar para o modelo da eleição 
não é necessariamente urgente?
É preciso, mas não eleger por ele-
ger. É preciso que haja o senado 
universitário e a assembleia, onde 
o reitor preste contas semestral e 
anualmente. O reitor tem de ter um 
projecto de universidade. E não é 
só aprovado pelos académicos, mas 
também pelo Governo, porque será 
o Estado a financiar. A primeira 
coisa que fiz depois de eleito foi 
contactar as entidades máximas do 
país e mostrar os meus projectos. 
E criou-se uma comissão entre os 
ministros do Planeamento e Finan-
ças e o reitor para se encontrarem 
mecanismos e poder se implemen-
tar o programa do reitor. Foi assim 

metro todos a ler. Hoje é verdade 
que há telemóveis, mas será que 
estamos a ler coisas com qualidade 
ou estamos a buscar fofocas? Quem 
não sabe ler e interpretar está per-
dido, não vale a pena. Matemá-
tica e leitura são os pressupostos 
para o desenvolvimento. O ter-
ceiro é a aprendizagem de língua 
estrangeira. Temos de interiorizar 
que português não fala ciência. A 
ciência é em inglês. Os moçambi-
canos estão melhores do que nós, 
pela proximidade com a África do 
Sul. A China é o país mais popu-
loso do mundo, podia ter um ensino 
no qual podiam ter as suas revistas 
em mandarim e fazer a sua própria 
ciência, mas não. As universida-
des têm de publicar em revistas 
norte-americanas e ou inglesas e 
em inglês para serem considera-
das universidades de top.

Como estamos em relação a estes 
três critérios? 
Em termos de Matemática, estamos 
mal. Em leitura, o caso é catastró-
fico. Todo o mundo está a falar de 
escrever. Não! Primeiro ler e inter-
pretar. Porque escrever, já existem 
mecanismos para fazer correcção 
do texto. 

O Presidente lançou o desafio de 
se apostar no ensino do Inglês. 
Tem havido algum investimento? 
Angola e África, no geral, têm mui-
tos desafios e a covid-19 veio deses-
truturar muito as nossas intenções. 
A pandemia fugiu um pouco de 
muitos objectivos que tínhamos 
para tratar o bem maior que é a 
vida. Não podemos chorar pelo leite 
derramado. Mas é verdade que se 
tivéssemos apostado num ensino 
de qualidade, até o combate à covid-
19 seria feito com conhecimento de 
causa. Não existindo isso, temos de 
recorrer permanentemente à cari-
dade dos outros, aos ventiladores 
dos outros, máscaras dos outros, 
conhecimento e recomendações 
dos outros, estamos sempre depen-
dentes dos outros. Mas a chave é 
o professor. Se não for valorizado, 
podemos ter os melhores progra-
mas, melhores salas de aulas, mas 
nunca chegaremos lá. Não estamos 
a valorizar os professores. Como 
professor catedrático, o meu salá-
rio é três vezes mais baixo do que 
de um funcionário do Ministério 
das Finanças.

O que pensa do surgimento de 
muitas instituições do ensino 
universitário?
Muitos países passaram por isso. O 
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tes. Tenho uma honra, dignidade 
e nome a defender. É um mito que 
se levantou.

Faz parte de um grupo que criou 
um sistema para rastrear a covid-
19? 
Sim. Aqui na Uninet concebemos o 
projecto Sirac (Sistema de Rastreio 
Automático da covid-19). Começá-
mos a conceber quando foi decre-
tado o estado de emergência. Foi 
concebido por nós e desenvolvido 
por uma empresa angolana pri-
vada. Foi concebido por angola-
nos e testado por nós e serviu para 
Angola e para o mundo. Por isso é 
que a Faculdade de Medicina entra. 

Em que estágio está o sistema?
Fizemos os testes e depois apresen-
támos ao Governo. Recebemos as 
felicitações e também nos foi dito 
que é um instrumento importante 
para o Minsa e que nos vão con-
tactar assim que possível. O impor-
tante é que temos a consciência 
limpa de que estamos a contribuir 
e não estamos de braços cruzados 
perante a pandemia. 

Mas a urgência da pandemia não 
exigiria respostas urgentes para 
estes projectos? 
Em todo o caso, deixa de ser um 
problema meu ou nosso. O mais 
importante é que apresentámos o 

nunca foi tentado a ficar num deles?
Fui tentado. No país onde fiz o dou-
toramento, fui aliciado a leccionar 
por lá. Modéstia à parte, nem todos 
têm o privilégio de serem escolhidos 
para dar aulas no estrangeiro. Fui o 
primeiro angolano doutorado em 
informática. Mas tive outra cons-
ciência, porque sabia que não estu-
dei à custa dos meus pais, mas sim 
do Estado. Quando cheguei, tive a 
responsabilidade para informatizar 
as eleições de 1992.

Naquela altura, aliás, até se dizia 
que os irmãos Teta ajudaram a 
fazer a fraude...
A ignorância é atrevida. O pes-
soal tem de ir buscar a história e 
ler. Primeiro, o sistema informá-
tico que foi desenvolvido não era 
para dar resultado, era apenas ten-
dência. E os resultados não saem 
do sistema informático. Em 1992, 
enquanto decorriam as eleições, 
vieram especialistas norte-ameri-
canos que declararam que se hou-
vesse fraude, seria noutras áreas e 
não na informática. Há sempre des-
confiança quando são os angolanos.

Mas essa desconfiança foi sobre-
tudo por serem do MPLA...
Sou do MPLA com muito orgulho. 
Mas, quando se vê alguém por ser 
da UNITA ou apartidário, não os 
torna mais ou menos competen-

que os angolanos com recurso pró-
prios são capazes de fazer. Mas tal-
vez eu tenha só a visão da árvore e 
o governo a visão da floresta.

Não se sente frustrado caso o sis-
tema não seja usado?
Eu, pessoalmente, não. Mas os 
jovens que estiveram envolvidos 
nisso, muitos deles estudantes do 

4.º e 5.º anos, voluntários de enge-
nharia informática que dedica-
ram o seu tempo para aprender 
alguma coisa, claro que se sentem 
um pouco frustrados. Mas espero 
que não seja bem assim e espero 
que não cheguem a pensar que 
não vale a pena pensar e esperar 
que as soluções venham de fora e 
fiquem refastelados à espera dos 
seus salários.

A pandemia vem mostrar a impor-
tância do ensino à distância, um 
recurso nunca tão valorizado no 
país...
É mais uma dessas questões que me 
entristecem. Antes de sair do meu 
mandato como reitor, em 2008, criá-
mos o primeiro centro de ensino à 
distância. A nossa visão era que o 
futuro seria do ensino à distância 
através das plataformas informá-
ticas e era o terceiro melhor cen-
tro do país, com o financiamento 
do Banco Mundial.

Quanto é que se investiu?
Cerca de 200 mil dólares. Naquele 
tempo, em que o dinheiro jor-
rava, não era muito dinheiro, tal-
vez por isso não se levou muito a 
sério. Há uma lentidão na percep-
ção da importância das tecnologias 
de informação para a melhoria da 
qualidade de ensino, então há um 
atraso legislativo. Se esse corredor 

for também burocrático, até acor-
darmos, os outros já estão noutro 
tipo de ensino. Temos de descons-
truir as formas de ensino e reapren-
demos novas formas que estão nas 
tecnologias de informação. 

E agora sente que será uma rea-
lidade? 
Temos um longo caminho a per-
correr. Se ensinarmos o profes-
sor, fazendo um programa de uso 
de ferramentas, esse professor vai 
estar capacitado para formar alu-
nos. Porque hoje é a covid-19, ama-
nhã ninguém nos garante que não 
vai aparecer a covid-23, é hora de 
sairmos de um ensino tradicional 
para um ensino diferente.

Entende que há essa percepção 
por parte do Governo?
Quando se fala do Governo parece 
que o Governo é de outro pla-
neta. Tenho a certeza de que todo 
o membro do Governo tem sensi-
bilidade e não pode ser diferente. 
A covid-19 apanhou todos de sur-
presa. Até os países que cantaram 
vitória, estão a ver uma forma de 
confinar outra vez. Temos de come-
çar a ver a forma de conviver com 
a pandemia. Não podemos imi-
tar a realidade dos outros. Se não 
tivermos um modelo, corremos o 
risco de estar a improvisar sempre. 
Não podemos dizer que alguém 
no mundo não tenha consciência 
da covid-19.

O que lhe parece a fusão dos minis-
térios da Tecnologia e da Comu-
nicação Social?
Não sei. Às vezes, a visão que se 
tem sobre a árvore não é a mesma 
que se tem sobre a floresta. É um 
desafio muito grande. Em termos 
de optimização de recursos, é mais 
fácil juntar ou unir pessoas. Tal-
vez o contexto obrigue a centrali-
zar, mas talvez quando estivermos 
noutra realidade venha a mudar…

Enquanto secretário de Estado 
da Ciência e Tecnologia, liderou 
a criação e implementação do 
Plano Nacional de Ciência, Tec-
nologia e Inovação 2015/2016. O 
que é feito desse plano? 
Foi bom que, no nosso tempo, conse-
guimos aprovar a Política Nacional 
de Ciência e Tecnologia e Inovação, 
foi aprovada a Estratégia Nacional 
de Ciência e Tecnologia e Inovação 
e o Mecanismo de Coordenação 
do Sistema Nacional de Ciência e 
Tecnologia e Inovação. Esses ins-
trumentos eram importantes para 
se ter o plano nacional, que era o 

João Sebastião Teta nasceu 
no Uíge em Dezembro de 
1956. Doutorado em Ciências 
Técnicas desde 1999, foi Rei-
tor eleito da UAN entre 2002 
e 2010. Detentor de várias 
distinções, entre as quais, 
Maiores Intelectuais do 
Século XX, do International 
Biography Centre of Cam-
bridge, em 2008. Desde 2012 
é director da UniNet, Cen-
tro de Estudo e Investigação 
Cientifica e Formação Avan-
çada em Sistemas Informáti-
cos e de Comunicação. Neste 
âmbito, coordena desde 
Março o Projecto de Rastreio 
Automático da Covid-19 no 
quadro. 

O informático das 
eleições de 92
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mecanismo para angariação de fun-
dos para a ciência, através de pro-
jectos credíveis e verificáveis. Não 
foi implementado por razões que 
ultrapassam os meus conhecimen-
tos. As prioridades são tantas, que 
as ciências ficaram para as próxi-
mas núpcias, quando devia ser o 
contrário.

Quando Angola decidiu investir 
no satélite, houve muitas criticas 
sobre se era ou não um investi-
mento prioritário…
Nós, os académicos, temos uma 
mentalidade cartesiana e, muitas 
vezes, não somos compreendidos. 
Só que fomos educados a duvidar, 
mas é pôr em dúvida para melho-
rar e não denegrir. Em tudo o que 
o homem faz tem de planificar, 
saber o quê, para quê, porquê e 
para quem e com quem? E qual é o 
resultado esperado. Se esses estudos 
foram feitos ou não, não tenho ideia. 
Enquanto se ia construindo o saté-
lite, estavam a formar-se quadros, 
porque a aberração seria se não se 
formassem quadros. O que é dis-
cutível é se devia ser aquele satélite 
ou não, para alguém que está a ini-
ciar. O Gana e a África do Sul têm 
investimentos nessa área, mas nós 
não. Talvez parte desse dinheiro 
se fosse investido na universidade 
para começarmos a lançar peque-
nos satélites, a evolução seria mais 
natural, mas não sou especialista 
nessa área.

Estamos em véspera de termos 
mais duas operadoras de telefo-
nia móvel… 
O problema não é do número. O 
que quero ter são os efeitos. Se der 
para 20, qual é o problema? Se for 
rentável e melhorar a qualidade da 
internet... É importante a sobera-
nia digital. Estamos a entrar para 
um mundo onde as fronteiras vão 
ser digitais, estamos distraídos. O 
mais importante são os homens. A 
pergunta é quais são as empresas 
que operam no nosso país? 

Quando fala da soberania digi-
tal, posso entender que considera 
melhor que as empresas sejam de 
angolanos?
O meu problema não é o dono, por-
que até pode ser estrangeiro, mas 
sim o técnico. Não devemos ficar 
preocupados com o dinheiro, se 
tivermos o conhecimento, depois 
ficamos também com o dinheiro. 
Conhece algum estrangeiro que 
abriu uma universidade ou escola? 
Quanto mais limitado for o seu 
povo em termos de conhecimento, 

melhor para o estrangeiro, porque 
ele vai trazer até a mão-de-obra. 
Essa é a minha preocupação, o 
roubo do conhecimento. O maior 
crime que o país pode ter não é 
roubo de dinheiro, mas sim do 
conhecimento.

Sente-se devidamente aproveitado, 
enquanto engenheiro?

Fui muito bem aproveitado, por-
que mandaram-me para outras 
funções. O país espremeu-me à 
medida do possível. Agora, os 
informáticos são subaproveita-
dos. Aposto que não existe aqui 
um sistema comercializável que 
não tenha a mão do estrangeiro. 
Os africanos não estão prepa-
rados para valorizar outro afri-
cano. O imediatismo é de tal 
ordem que queremos ir buscar 
o produto acabado, não temos 
paciência. É um atentado à sobe-
rania digital. O meu papel é fazer 
o que estou a fazer agora. Foi o 
que fiz com o Sirac.

Além do sistema das eleições de 
1992, quais são os outros em que 
participou? 
Depois das eleições, o primeiro 
sistema informático implemen-
tado da DEFA foi desenvolvido 
por nós. Antigamente, para fazer 
uma chamada para o exterior tinha 
de se ligar para a operadora. Até o 
sistema de comunicação e infor-
mação da Presidência também foi 
feito por nós.

Tem noção de quanto exporta-
mos em divisas em prestação de 
serviços informáticos?
Todos os bancos de Angola têm o 
sistema todo feito no estrangeiro. 
Quando ficamos sem sistema é por-
que, às vezes, não se pagou o que se 
deve ao engenheiro e ele bloqueia 
o sistema.

E é possível fazer aqui?
Claro que é possível. Como não 
temos experiência, essas empre-
sas deviam vir experimentar aqui 
para passar o ‘know-how’, porque 
também temos de reconhecer as 
nossas fraquezas. 

O Ministério do Comércio deci-
diu não dar divisas para importar 
determinados produtos. Defende 
uma solução semelhante na contra-
tação dos serviços informáticos? 
Essa seria a primeira medida de 
soberania digital. Não importar 
nenhum sistema e mandar fazer 
aqui. 

E não se corre o risco de termos 
problemas?
E agora com a comida não vamos 
correr riscos? Há angolanos e jovens 
que podem aprender. O Estado 
devia obrigar as tais empresas a 
ter parceiros nacionais, capazes 
de desbloquear, sem necessidade 
de depender da China ou do Bra-
sil para melhorar o sistema. 

É importante a 
soberania 

digital. Estamos 
a entrar para 

um mundo onde as 
fronteiras 

vão ser digitais, 
estamos distraídos. 
O mais importante 

são os homens. 

Em 1992, 
enquanto decorriam 
as eleições, vieram 

especialistas 
norte-americanos 
que declararam 
que se houvesse 

fraude, seria noutras 
áreas e não na 
informática.

R á d i o    
E s s e n c i a l

Todos os 
sábados, 
às 22:00,

com 
Sebastião 

Vemba

Taça
Cheia

O imediatismo é de tal ordem que  
queremos ir buscar o produto acabado, não temos paciência.  

É um atentado à soberania digital.

~

~
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ENTRE 2018 E 2019, A REDUÇÃO É DE 41% 

c a p t u r a  d a 
pesca indus-
trial e semi-
-industrial no 
Namibe regis-
tou um recuo 
de 41%, em 2019, 

passando de mais de 48,4 milhões 
para cerca de 28,6 milhões tonela-
das, de acordo com dados prelimi-
nares da Associação Provincial da 
Pesca a que o VALOR teve acesso. 

É o terceiro ano consecutivo a 
registar-se quebras nas capturas 
da província, depois de em 2018 
recuar 43,3% face a 2017, ano em 
que foram capturadas 85 527 808 
toneladas. Esta cifra, por sua vez, 

resultou de um recuo de 13,5% 
face as 98.921 209 toneladas cap-
turadas em 2016. Tendo este ano 
como partida, nos últimos quatro 
anos as capturas no Namibe redu-
ziram 71,1%. 

O presidente a associação de 
pescas do Namibe, Jorge Hilá-
rio, aponta duas razões para 
justificar a queda nas capturas. 

“Alguma influência climática, que 
não é de grande mota e a outra 
tem que ver com a quantidade 
de sardinha que foi pescada em 
anos anteriores, este recurso não 
podia aguentar, houve um sobre 
esforço nesta espécie e agora tem 
estado a faltar”, explicou. 

Acrescentou que a ausência 
da sardinha tem estado a obrigar 
as armações a deslocarem-se para 
zona cada vez mais distantes. “A 
sardinha, inicialmente, pescáva-
mos aqui a sul, no Tombwa, foi 
escasseando, depois na Baia dos 
Tigres, foi escasseando. As embar-
cações foram andando para o norte. 
Bentiaba, falhou. Começou-se a 
pescar mais para os lados de Ben-
guela, nada. Kwanza Sul e depois 
Barra do Kwanza. Portanto, neste 
momento não há sardinha”, salienta.

Jorge Hilário apela para a neces-
sidade de maior fiscalização no 
sentido de evitar-se a violação do 
período de pesca de espécies como 
o carapau e a sardinha e, sobretudo 
a pesca de peixe miúdo. 

A sardinha tem percurso dife-
rente do carapau, vem do golfo da 
guine, vem do norte para o sul. Se 
houver um reforço da sardinha nos 
congos também não chega tanta 
quantidade aqui.            

Entretanto, em termos da varia-
ção percentual da captura das espé-
cies, a maior redução registou-se na 
pesca da cavala, foi de 43%, passando 
de 5.638.995 para 3.201.879 tone-
ladas. A sardinha aparece imedia-
tamente a seguir com um registo 
negativo de 42,9% ao passar de 
38905720 para 22183046 toneladas. 

Já a captura do carapau redu-
ziu cerca de 23%, passando de 
34.73.751 para 2.666.156, enquanto 
a captura do taco-taco reduziu 
31% ao passar de 182.436 para 
125.410 toneladas.

PESCA. Depois de em 2016 se pescarem mais de 98 milhões de 
toneladas, em 2019 a cifra foi de pouco mais 28 milhões de toneladas. 

A
Por  Redacção

Capturas no Namibe 
reduziram 71%  
em quatro anos

41
Porcento, taxa de variação, negativa, de 
captura em 2019 face a 2018  

ngola voltou 
a produzir, 
em Agosto, 
a c i m a  d a 
quota a que 
tem direito 
no âmbito 

do acordo de corte da produ-
ção alcançado em Abril pelos 
parceiros da OPEP+, apesar da 
ameaça da Arábia Saudita de 
inundar os clientes da produ-
ção angolana com petróleo a 
baixo preço.

De acordo com os dados da 
OPEP, referindo-se a fontes pri-
márias, a produção média diá-
ria de Angola foi de 1.266 mil 
barris, menos nove mil barris 
comparativamente à produção 
de Julho, e mais 11 mil barris por 
dia, comparativamente à quota 
atribuída de uma média diária 
de 1.249 mil barris entre Julho 
e Dezembro. 

O incumprimento vai ao 
encontro de depoimentos de 
altos quadros do sector dos petró-
leos ao VALOR na sequência do 
destaque da edição 225, ressal-
tando o posicionamento da Ará-
bia Saudita. 

“A Arábia Saudita sabe que 
não poderá fazer isso, porque a 
venda do petróleo de Angola é 
feita através de acordos de longo 

prazo”, assegurou um responsá-
vel do Ministério dos Petróleos, 
justificando a confiança com o 
“acordo de longo prazo com 
a China, que compra mais de 
60%, para pagamento da dívida”.

“A China sabe que não pode 
deixar de comprar o nosso petró-
leo porque senão não pagamos 
a dívida”, acrescentou. Questio-
nado sobre a quota destinada 
para outros clientes, a fonte volta 
a reforçar a confiança de Angola, 
sublinhando que “parte consi-
derável do petróleo do Estado 
vai para pagamento”. 

A fonte garante não existir o 
risco de as companhias que ope-
ram no país serem prejudicadas 
caso a Arábia Saudita avance com 
a promessa “porque as compa-
nhias não têm nada que ver com 
o posicionamento do Estado”.

Angola está obrigada não só 
a cortar na produção no sentido 
de alcançar a quota determi-
nada pelo acordo, como tam-
bém compensar o excesso da 
produção desde a entrada em 
vigor do acordo em Maio. Nos 
dois primeiros meses, deveria 
produzir 1.180 mil barris por 
dia, mas produziu sempre acima 
desta cifra. Em Maio, produziu, 
em média, 1.222 mil barris e, em 
Junho, 1.230 mil barris.

Angola ignora  
ameaça da Arábia  
Saudita e volta  
a desrespeitar acordo

CORTE NA PRODUÇÃO PETROLÍFERA  

A

Economia/Política
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O MINISTÉRIO DAS FINANÇAS confirma a participação de Angola 
na iniciativa do G20, tendo assinando o Memorando de Entendimento 
com o Secretariado do Clube de Paris G20/ DSSI, a 31 de Agosto de 2020. 
Dá ainda conta de que se está a trabalhar no processo de implementa-
ção de suspensão da dívida com todos os credores bilaterais soberanos.

PRODUTORES TÊM PROPOSTAS PARA O MINISTRO DA ECONOMIA

Santos. Caso Sérgio Santos aceite 
o encontro, o representante dos 
avicultores também propõe dis-
cutir sobre o desafio do ministro 
aos produtores para a produção de 
carne de frango, de forma a redu-
zir as importações que, em 2018, 
custaram 227 milhões de dólares 
(140 mil milhões de kwanzas). Na 
perspectiva de Rui Santos, a pro-
posta do ministro da Economia e 
Planeamento deve ser “bem pen-
sada e planeada” antes de passar 
para a execução, tendo em conta 
os investimentos financeiros. 
“Não se deve avançar sem um 
bom plano”, argumenta. “Temos 
de fazer um estudo profundo e 
aturado para ver se somos capa-
zes de produzir carne em grande 
escala”, insiste.

Admitindo como “justas” mui-
tas das críticas feitas à ineficiência 
da produção de ovos – designada-
mente, o facto de o país ainda ter 
de importar determinados produ-
tos – o líder dos avicultores receia 
que o plano do ministro seja ina-
plicável a médio prazo. “Se temos 
dificuldades em produzir ovos, 
teremos muito mais em produzir 
carne de frango, porque, quando 
interrompida, se perde tudo. Não 
é como fazer uma obra de constru-
ção civil, em que se pode interrom-
per por largos meses”, avisa. 

PRODUÇÃO NACIONAL. Líder dos avicultores alerta para a possibilidade de haver uma diminuição considerável  
de ovos dentro de três meses, devido à dificuldade no acesso a divisas.

Por  Manuel da Cunha

Cerca de 70% dos 
avicultores falidos

erca de 70% dos 
120 avicultores 
angolanos, que 
representam 
uma capaci-
dade instalada 
de três milhões 

de aves e uma produção diária de 
2,5 milhões de ovos, encontram-se 
em situação de falência técnica. Os 
dados são de Rui Santos, presidente 
da Associação Nacional dos Avicul-
tores de Angola (Anavi) que, desta 
feita, confirma o cenário estimado, 
também ao VALOR, em Maio deste 
ano, pela vice-presidente da mesma 
associação, Maria José. 

“Se não houver uma interven-
ção governamental dentro de três 
meses, o mercado corre o risco de 
ficar sem uma parte considerável de 
ovos de produção nacional”, subli-
nha Rui Santos, que aponta “as difi-
culdades no acesso a divisas para 
efectuar as importações de matéria-
-prima” como a principal causa da 
crise que o sector atravessa. 

“A burocracia na banca, tanto a 
nível central como local, susceptí-
vel de ser rapidamente suprimida, 
deve ser imediatamente banida, 
caso contrário, a nossa activi-
dade deixará de existir”, alerta Rui 

Santos. 
De acordo 
com o repre-
sentante da 
Anavi, o mer-
cado carece de 
bagaço de soja 
e de premix (con-
junto de vitaminas e 
minerais), produtos que, 
na sua maioria, são importa-
dos da África do Sul, Portugal, 
Bélgica, Argentina e Uruguai e 
que sem os quais se torna “impos-
sível a produção de ovos”. A 
situação, segundo explicou, está 
a provocar uma elevada taxa de 
desemprego, essencialmente em 
Luanda, Benguela, Huambo e 
Lubango, cidades onde a procura 

do ovo 
é maior. 

“Todos os 
dias recebemos 

notícias de aviculto-
res que ficaram sem trabalho”, 
garante Rui Santos. 

CONVITE AO MINISTRO 
A direcção da Anavi pretende 
convidar o ministro da Econo-
mia e Planeamento para discutir a 
“maior crise de sempre” e “poder 
inverter a situação”, anuncia Rui 

C

2,5
Milhões de ovos, produçao diária  
estimada dos associados da Anavi 

CRIA CERTIDÃO DE NÃO DEVEDOR

AGT  
simplifica  

procedimentos

Administração Geral Tribu-
taria (AGT) passa a emitir, 
em apenas 24 horas, a certi-
dão de ‘não devedor’, revela 
instrutivo da AGT  assinado 
pelo PCA Cláudio Paulino 
dos Santos, avançando que “a 
medida vem clarificar  e uni-
formizar os procedimentos 
aplicáveis ao processo de soli-
citação tanto do ‘não devedor’ 

como da ‘cessão da actividade 
de contribuintes’”. 

O documento indica 
ainda que “sempre que o ser-
viço regional tributário não 
se pronuncie sobre a situação 
do contribuinte no prazo das 
24 horas, por dificuldades de 
comunicação e outros cons-
trangimentos, a repartição fis-
cal deve emitir a certidão de 

não devedor, exarando, poste-
riormente, uma notificação nos 
casos em que a alteração da 
situação tributária justifique. 

“Nesses casos, o contri-
buinte não fica isento de ins-
pecções tributárias a executar, 
nem de outras dívidas ou 
obrigações que possam  ser  
apuradas em momentos pos-
teriores”.
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EXCLUSIVO 

monopólio 
do seguro 
petrolífero, 
que as AAA 
detiveram 
d u r a n t e 
cerca de 13 

anos, terá custado ao Estado 
cerca de 2,5 mil milhões de dóla-
res, de acordo com cálculos do 

VALOR, com base na diferença 
entre o custo com os seguros das 
AAA e o benchmark do mer-
cado internacional.

Em 2016, por exemplo, a 
soma dos seguros dos blocos 
petrolíferos (18 no total) foi de 
258.362.918, enquanto o ben-
chmark fixava este valor em 
cerca de 67.898.449, um gap de 
cerca de 74%. 

Neste ano, as AAA perde-
ram o monopólio para um co-
-seguro liderado pela Ensa e o 

custo com o seguro do mercado 
petrolífero reduziu cerca de 59% 
para 104,8 milhões de dólares.

A Sonangol, entretanto, con-
tinuava a acreditar na possibi-
lidade de aproximar o custo ao 
benchmark do mercado inter-
nacional, conforme defendia 
o conselho de administração 
numa carta enviada ao então 
ministro dos Petróleos, Bote-
lho de Vasconcelos.

Na ocasião, a Sonangol infor-
mou que havia realizado uma pes-

CASO SÃO VICENTE. Comparações a 
preços de referência no mercado internacional 

revelam diferença de 74% só nos custos de 2016 
com o seguro petrolífero. Estado ainda tem 

por exigir esclarecimentos sobre a passagem 
de acções de uma subsidiária da Sonangol a 

entidades privadas. O
Por  César Silveira

Monopólio 
das AAA  

terá custado 
ao Estado 

mais de 2,5 
mil milhões 

de USD
©

Mercados & Negócios
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quisa internacional que “permitiu 
identificar uma enorme dispari-
dade entre o valor praticado pela 
anterior líder do co-seguro (AAA) 
e o valor considerado como justo 
pelo mercado segurador interna-
cional”, acrescentando que exis-
tia “ainda margem para que os 
prémios de seguro actualmente 
em negociação pela Ensa sejam 
revistos em baixa de forma a 
aproximá-los do custo justo das 
coberturas contratadas”. 

“O conselho de administra-
ção continuará assim a desen-
volver todas as iniciativas ao seu 
alcance para assegurar, ainda 
durante 2017, uma redução 
acentuada dos prémios a pagar 
com vista a garantir uma alo-
cação de recursos justa e trans-
parente com benefício directo 
para o desempenho da Sonangol 
E.P. e, em última instância, do 
próprio Estado”, lê-se na carta.

De acordo com documen-
tos consultados pelo VALOR, 
a Sonangol recebeu da Ensa 
garantias de que o seguro, em 
2017, baixaria para 95 milhões 
de dólares face aos mais de 104 
cobrados em 2016.

“Tendo em atenção os pres-
supostos de comparabilidade, 
bem como o esforço de redu-
ção de prémios ora demons-
trado pelo mercado ressegurador, 
vimos solicitar a aprovação da 
nossa proposta de fixação do 
volume global de prémios em 
USD 95.377.684,00, que se afi-
gura equilibrado para a cober-
tura dos riscos petrolíferos do 
ano de 2017”, escreveu a Ensa 
para a petrolífera. 

O CUSTO POR BLOCOS
Olhando para os custos por pro-
jectos e ou blocos, constata-se 
que, com a saída das AAA, a 
maior poupança registou-se no 
projecto LNG, cerca de 91%, pas-
sando de 4.641.396 para 433.820, 
seguindo-se os 76% poupados no 
custo com os seguros no Bloco 
15, que passou de 27.122.064 
para 6.543.781 milhões de dóla-
res. Já no bloco 17, o mais pro-
dutivo do país, a poupança foi 
de 63% com o custo a passar 
de 76.746.209 para 28.114.946 
milhões de dólares.

“Os números correspondem, 
mas é preciso ter em atenção uma 
questão importante. Em muitos 
casos, conseguimos baixar não 
por termos feitos preços muito 
inferiores, mas apenas porque 
ajustámos os custos ao acti-

vos a assegurar. Ou seja, havia 
activos que continuavam segu-
rados quando já estavam desac-
tivados, já não deveriam estar a 
pagar, por exemplo”, revelou ao 
VALOR fonte da Ensa.

No entanto, apesar de o custo 
aparecer directamente aos blocos 
e, por isso, parecer que se trata 
de encargos financeiros das com-
panhias petrolíferas, estes cus-
tos são, na prática, suportados 
pelo Estado como resultado dos 
contratos ou acordos de partilha. 

Através destes acordos, as com-
panhias recuperam os custos de 
desenvolvimento dos projectos. 
Têm, por norma, direito a 50% 
da produção bruta para a recupe-
ração dos custos de investimento 
onde estão incluídos os seguros.   

E QUANTO CUSTOU 
A OFERTA?
Além de ter sido, eventualmente, 
lesado por via dos seguros, o 
Estado tem ainda por recla-
mar os valores corresponden-
tes à passagem das AAA para a 
esfera privada com controlo de 
Carlos São Vicente. 

A seguradora foi criada pela 
Sonangol em 2000, já com o 
intuito de ter o monopólio do 
seguro do sector petrolífero. 
Em 2001, Carlos São Vicente 
desempenhava o cargo de direc-
tor de Gestão e Risco da Sonan-
gol E.P e, como tal, respondia 
pelo conglomerado AAA: AAA 
Serviços Financeiros Lda., AAA 
Pensões, AAA Corretores de 
Seguros, AAA Seguros Lda. e 
AAA Serviços de Risco Lda. A 
Sonangol era o accionista único 
destas empresas. 

Entretanto, seguiram-se 
alterações na estrutura accio-
nista, passando São Vicente 
a accionista principal, desco-
nhecendo-se os termos e valo-
res que permitiram o negócio. 
Nos relatórios e contas da Sonan-
gol, por exemplo, não constam 

as AAA ou São Vicente na con-
dição de devedores, mas apa-
recem empresas como a China 
Sonangol Internacional, Espe-
raza Holdings B.V. ou a Genius. 

“À luz da Lei do Fomento 
Empresarial e no âmbito do man-
dato governamental, a Sonangol 
E.P. reflecte, nas suas contas em 
activos não correntes, os investi-
mentos financeiros e empréstimos 
concedidos às seguintes empre-
sas: China Sonangol Internacio-
nal, Esperaza Holdings B.V, Exem 
Africa Limited, Genius – Gestão 
de participações, Lda, Force Petro-
leum Angola”, lê-se, por exemplo, 
no relatório da Sonangol de 2015. 

O investimento inicial para 
a constituição das AAA foi de 
15 milhões de dólares, de acordo 
com declarações de São Vicente 
em 2001 enquanto director de 
Gestão e Risco da Sonangol E.P.

“No momento, existem apenas 
duas seguradoras directas. AAA 
Seguros SARL, que somos nós, 
e a Ensa. Mas não se esqueça de 
que somos novos no ramo, com 
um capital inicial de 15 milhões 
de dólares. Para se ter uma ideia 
da importância do nosso capital 
realizado, com 12 milhões, posso 
constituir três bancos comerciais 
com um capital mínimo de ape-
nas 4 milhões em Angola! Por se 
tratar de um negócio de capitali-
zação, é preciso construir a par-
tir disso. É preciso ter um grande 
capital, reservas e provisões. Essa 
é a vantagem financeira que per-
mite que você gerencie e retenha 
riscos. Sem capitalização, não se 
pode construir capacidade para 
manter o risco”, disse em entre-
vista à Word Investment News. 
Na ocasião, referiu ainda que 
não se podia considerar a ENSA 
concorrente das AAA “no que 
diz respeito aos grandes riscos”. 
“O mercado que decide o pré-
mio que temos de pagar pela 
indústria do petróleo é o res-
seguro internacional. Isso sig-
nifica que as nossas conexões 
com o mercado de resseguro, 
os nossos serviços de correta-
gem no mercado de resseguro e 
o nosso conhecimento do mer-
cado de risco são a chave. A Ensa 
é apenas um player local. Não 
é importante quando falamos 
sobre grandes riscos”. 

Na altura, Manuel Vicente era o 
líder da Sonangol, pelo que é enca-
rado como tendo sido determinante 
no processo que terminou com a 
passagem da empresa da petrolí-
fera para a esfera privada.

Quadro comparativo dos custos com os seguros
AAA Benchmarking Ensa

Prémio 

N/D
N/D
433.820

26.528.593
38.156

11.582.181
6.543.781
4.626.732

28.114.946
6.246.873
4.109.470
6.108.180

97.310
7.162.682
1.652.671

634.786
204.910
742.690
N/D

104.827.781

Prémio 

143.000
202.856

1.547.152
17.205.265

0
6.001.704
7.029.524

101.250
21.164.971
3.728.902

656.714
2.491.054

125.288
4.029.456
2.394.278

63.000
222.995
715.247
75.793

67.898.449

Prémio 
2016

765.856  
2.263.484  
4.641.396  

62.058.309  
27.141  

22.748.458  
27.122.064  
8.310.637  

76.746.209  
13.649.493  
4.246.967  

14.836.279  
192.681  

15.600.210  
2.406.441  
1.155.284  

256.036  
1.174.681  

161.292  
258.362.918  

Bloco

35.11 
5
ALNG
0 (em negociação)
1
14 (em negociação)
15
15.06 (em negociação)
17
18
2.05 (em negociação)
3.05
3.05A
31
32
4.
Cabinda Sul
FS.FST
Cabinda Norte
TOTAL

Poupança 
Estimada

-
-

91%
57%
-41%
49%
76%
44%
63%
54%
3%
59%
49%
54%
31%
45%
20%
37%

-
59%

Poupança 
Estimada

81%
91%
67%
72%
100%
74%
74%
99%
72%
73%
85%
83%
35%
74%
1%
95%
13%
39%
53%
74%

74
Porcento, taxa de poupança estimada 
quando comparado os custos da AAA e o 
Benchmarking 

O DEPOSITO BIC CRESCE +,  do Banco BIC, registou um total de 
12,5 mil milhões de kwanzas em depósitos no primeiro mês. Destinado a 
particulares e empresas, foi lançado em Agosto e resume-se no depósito 
a prazo com período de 90 ou 180 dias, permitindo o pagamento anteci-
pado dos juros no dia seguinte à subscrição do depósito e a cada 30 dias. 
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PLANOS DE EXPORTAÇÃO TAMBÉM AFECTADOS

om capaci-
d a d e  p a r a 
t r a n s f o r -
mar até 1,2 
toneladas de 
plástico por 
hora, a fábrica 

Ango-Reciclagem, em Luanda, 
está a produzir apenas num único 
período e com muitas limitações 
por escassez de matéria-prima.   

não se concretizou como espe-
rado. “Criámos a fábrica com 
cariz social, não criámos uma 
unidade de recolha justamente 
para dar oportunidade à criação 

principais fornecedores, pes-
soas agrupadas em cooperativas 
ou microempresas “com vista a 
ajudar a minimizar a pobreza e 
outros males sociais”, mas a ideia 

Apesar de abundante nas 
ruas do país, o plástico usado 
não chega à fábrica nas quanti-
dades necessárias, situação expli-
cada, em parte, pelo insucesso de 
uma proposta dirigida ao então 
Ministério do Ambiente e à Agên-
cia de Resíduos, há quatro anos, 
em que a Ango-Reciclagem ape-
lava ao incentivo aos catadores 
de lixo. A empresa nunca che-
gou a receber qualquer reacção 
dessas entidades.    

Patrícia Carvalho, gestora e 
proprietária da fábrica perten-
cente ao grupo GMST, explica 
que a intenção era ter, como 

RESÍDUOS. Dificuldades no acesso à água e custos com a energia eléctrica juntam-se às 
dificuldades em que se destacam a falta de incentivo à criação de cooperativas de recolha de lixo. 

C
Por  Guilherme Francisco

de cooperativas de recolha, reti-
rando alguns resíduos das ruas 
e das lixeiras, mas não houve 
incentivo para a criação destas 
microempresas familiares e coo-
perativas”, lamenta.

A fábrica tem recebido pedi-
dos de empresas de países euro-
peus, depois de, em 2018, ter 
exportado sete contentores de 
40 pés para a Turquia e Espanha 
e enviado amostras para Portu-
gal e Vietname, mas não conse-
gue responder à procura externa 
por falta de matéria-prima para 
produzir em grandes quantida-
des. Nesta fase, a operação só está 
garantida para o mercado interno 
graças à aquisição de quatro tone-
ladas de plástico inviabilizada 
pela pandemia ficou, desde já, a 
venda de 18 toneladas que esta-
vam previstas para Espanha no 
princípio do ano.

Os custos com a energia eléc-
trica, calculados em 35 mil kwan-
zas por média diária, juntam-se 
dificuldades como os problemas 
com o acesso à água. “Temos 
aqui um problema grave. Para 
a reciclagem, precisamos de ter 
água e dependemos de uma con-
duta pequena. Fazer reciclagem 
é um processo caro, envolve não 
só consumo de água, mas tam-
bém o tratamento de águas resi-
duais. A Zona Económica tem 
sido proactiva, mas a realidade 
é que nós aqui não temos uma 
conduta, pertencemos à ZEE, 
mas não estamos na zona infra-
-estruturada”, explica.

Em consequência disso, a 
empresa enfrenta “grandes pre-
juízos”, agravados pela paralisa-
ção total em 2019, em resultado 
de uma avaria. Tão logo retomou 
em Fevereiro deste ano, foi sur-
preendida pela covid-19, com a 
facturação de 6 milhões de kwan-
zas mensais a cair para a metade.

“Ainda não somos auto-sufi-
cientes, houve grande investi-
mento por parte dos sócios, o 
retorno seria feito em quatro 
anos, mas não correu conforme 
previmos, tivemos vários percal-
ços. Se olhasse para os números, 
não teria a fábrica aberta”, asse-
gura Patrícia Carvalho, que atri-
bui à “falta de atenção do Estado 
e da banca” às indústrias recicla-
doras e transformadoras o fraco 
crescimento destas. 

Ainda assim, nos próximos 
tempos, a empresária pretende 
começar a transformar papel, 
numa parceria com uma empresa 
de recolha de resíduos. 

Empresa de reciclagem 
sem matéria-prima 
para produzir
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l A fábrica tem recebido 
pedidos de empresas de 
países europeus, depois 
de, em 2018, ter exportado 
sete contentores de 40 pés 
para a Turquia e Espanha e 
enviado amostras para Por-
tugal e Vietname.

1,2
Toneladas, por hora, capacidade de 
transformação da empresa
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ANTIGO ADMINISTRADOR DO MUNICÍPIO DOS DEMBOS, NO BENGO

Tribunal de 
Comarca do 
Da nde,  no 
Bengo, con-
denou o antigo 
administra-
dor municipal 

dos Dembos, Mateus Domingos 
Manuel, a uma pena de dois anos 
de prisão, suspensa por três anos, 
e ao pagamento de 800 mil kwan-
zas de taxa de justiça, pelo crime 
de peculato.

De acordo com uma nota da 

PGR a que a Angop teve acesso esta 
segunda-feira, no mesmo processo, 
foram condenados os funcionário 
da Administração Municipal dos 
Dembos, Bernardo Domingos João e 
Ageu Adão Baptista, com pena sus-
pensa, a oito e três meses de prisão, 
respectivamente, e ao pagamento 
de multas de 200 e 300 mil kwan-
zas, pelo crime de falsificação de 
documentos.

Ainda por falsificação, foram 
igualmente condenados o empre-
sário Fragoso António, autor moral 
do crime, diz a nota, e o trabalha-
dor da empresa Augusfrago Limi-
tada, Francisco Domingos Sozinho, 

a oito e três meses de prisão, res-
pectivamente.

Em Julho, Mateus Domingos 
Manuel foi suspenso do cargo de 
administrador dos Dembos, em 
obediência ao Código de Processo 

Penal, depois de o despacho de pro-
núncia ter transitado em julgado, o 
que o tornava inábeis para o exer-
cício de funções públicas, tendo, 
posteriormente, sido exonerado 
do cargo e substituído por Fon-
seca Miguel Canga.

30 VIATURAS RECUPERADAS
Em declarações à imprensa, a sub-
-procuradora-geral da República 
no Bengo, Carla Patrícia Correia, 
admitiu haver, além desses, outros 
casos sob investigação, envolvendo 
gestores públicos da província.

A magistrada avançou também 
que pelo menos 30 viaturas perten-
centes ao governo do Bengo, de um 
total de mais de 70, foram apreen-
didas e recuperadas pela Procura-
doria-Geral da República (PGR) e 
pelo Serviço de Investigação Cri-
minal (SIC) no decurso de vários 
processos-crime. 

Segundo Correia, num contexto 
em que as instituições públicas da 
província carecem de tais meios, 
e atendendo ao facto de se encon-
trarem paradas, será ordenada a 
entrega das viaturas, a título de fiéis 
depositários, a instituições públi-
cas, conforme o estado técnico.

As referidas instituições deve-
rão garantir, com zelo e responsa-
bilidade, a guarda e administração 
dos veículos, sob pena de serem 
consideradas infiéis depositárias e 
incorrerem em processos de natu-
reza criminal, uma vez que as viatu-
ras estão ainda sob tutela da justiça, 
adverte a sub-procuradora-geral da 
República do Bengo.

JULGAMENTO. Procuradora-geral da República no Bengo admite haver, além deste, 
mais casos sob investigação, envolvendo gestores públicos da província. E pelo menos 30 
viaturas pertencentes ao governo local foram apreendidas e recuperadas pela PGR e pelo 

SIC no quadro de vários processos-crime. 

O
Por  Redacção

Ex-dirigente 
condenado a três 

anos por peculato

DEJURE
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l Em Julho, Mateus Domin-
gos foi suspenso do cargo de 
administrador dos Dembos, 
em obediência ao Código de 
Processo Penal, depois de o 
despacho de pronúncia ter 
transitado em julgado.

©

Angola partilha, a partir de 
hoje, na 45.ª Sessão do Con-
selho dos Direitos Huma-
nos das Nações Unidas 
(CDH), em Genebra, Suíça, 
as medidas para a promo-
ção e protecção dos Direitos 
Humanos, no período da 
pandemia da covid-19.

No encontro, que se 
realiza, de forma semi-pre-
sencial, até 6 do próximo 
mês, no Palácio das Nações, 
a delegação angolana é che-
fiada pela representante 
permanente de Angola 
junto do Escritório das 
Nações Unidas e demais 
Organizações Internacio-
nais em Genebra, Marga-
rida da Silva Izata.  

Angola, na qualidade de 
membro do Conselho dos 
Direitos Humanos em fim 
de mandato, deverá abor-
dar, entre outras, questões 
relacionadas com o ‘Direito 
ao desenvolvimento’, como 
um dos principais objecti-
vos do Programa de Desen-
volvimento Nacional 
(PDN); ‘Verdade, Justiça e 
Reparação’, para divulgar 
os avanços realizados pela 
Comissão de Reconcilia-
ção; e os ‘Direitos Huma-
nos dos Idosos’, como uma 
categoria da população que 
merece toda a atenção e 
protecção.

Angola fala 
sobre direitos 
humanos

EM GENEBRA, SUÍÇA



Tyler Perry
O novo Bilionário 

de Hollywood 

Gestão

m  pro dut or 
de conteúdo 
natural, que no 
meio da pobreza 
extrema fazia rir 
sua mãe com os 
personagens que 

criava, Tyler Perry iria tornar o 
talento numa fortuna e aos 50 
anos tornar-se um dos apenas 
sete bilionários negros em 614 
bilionários americanos.

Juntou poupanças e encenou 
o seu primeiro guião, uma histó-
ria sobre abuso infantil que nos 
primeiros três meses o levou à 
bancarrota e a dormir no carro 
enquanto ajustava o palco, fazia 
guiões, pendurava iluminação e 
até vendia snacks no intervalo 
da peça, tinha apenas 20 anos. 
O seu publico alvo era a comu-
nidade negra americana que não 

tinha espetáculos direciona-
dos. Em 2001 depois de Oprah 
assistir a uma das suas peças e 
o convidar ao seu programa que 
já era famoso mundialmente, 
aconselhou-o sobre a importân-
cia da propriedade de se tornar 
empreendedor e assinar os seus 
próprios ordenados. O impulso 
de Oprah traduziu-se em mais de 
100 milhões de dólares em bilhe-
tes de teatro vendidos, mais de 
20 milhões com parafernália e 
mais 30 milhões com a venda de 
performances teatrais em vídeo. 
Provada a viabilidade do nicho 
negro americano, era altura de 
dar o passo seguinte e ingressar 
em Hollywood. Treze anos depois 
Perry lacou o seu primeiro filme 
da série Madea um personagem 

des produções cinematográficas a 
gravar no seu estúdio ONE. 

Em 2017 Perry assinou com a 
Viacom, dona da BET que para a 
qual produz conteúdo e da qual 
se tornou acionista fazendo cerca 
de 60 milhões de USD com a 
aquisição.  

O agora bilionário investe 
também em imobiliário e é dono 
de várias propriedades sendo que 

que ele mesmo interpretava, que 
no fim de semana de abertura 
contabilizou perto de 28 milhões 
de USD, o primeiro de 11 filmes 
com a estrela de peruca e saias, 
que ralha com toda a gente. A 
serie Madea ao longo de 15 anos 
rendeu mais de mil milhões aos 
estúdios que apostaram em Perry 
e adquiriram os direitos. Mas 
Perry, mantendo o conselho de 
Oprah em mente tinha planos 
maiores. Em 2015 comprou por 
30 milhões de USD uma pro-
priedade antiga do exército con-
federando (do sul esclavagista) 
na cidade de Atlanta com mais 
de 120 mil hectares em que gas-
tou mais 250 milhões de USD a 
apetrechar para transformar em 
estúdio para as suas produções. 
O blockbuster mundial Pantera 
Negra foi uma das primeiras gran-

uma delas comprou em Atlanta 
por nove milhões de USD e ven-
deu por 17,5 nove anos depois. 
A mansão onde vive em Beverly 
Hills está estimada em 18 milhões 
de USD e recebeu recentemente 
o casal real britânico os Dukes 
de Essex. Tyler Perry é também 
dono de uma cabine nas monta-
nhas do Wyoming e de uma ilha 
deserta na Bahamas para onde 
se desloca num avião privado 
que custou mais de 150 milhoes 
de USD e que Perry usou para 
dar apoio à população das ilhas 
quando em 2019 o furação Dorian 
as arrasou. As acções sociais são 
uma marca do mais novo bilio-
nário do entretenimento. Através 
da Fundação Perry são ajudadas 
centenas de pessoas sem acesso a 
saúde, educação, direitos huma-
nos desde 2006.    

U

100
O impulso de Oprah traduziu-se em mais 
de 100 milhões de dólares em bilhetes de 
teatro vendidos.

Aos 50 anos 
tornar-se um dos 
apenas sete 
bilionários negros 
em 614 bilionários 
americanos.
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(In)formalizando

ESTUDO DO CNEF

m estudo reali-
zado pelo Con-
selho Nacional 
de Estabili-
dade Finan-
ceira (CNEF), 
nos mercados 

do Kikolo, Congolenses, Catin-
ton e Km 30, todos em Luanda, 
revela que 63% dos comerciantes 
não têm conta nem acesso a ser-
viços bancários.

U
Segundo o levantamento, 28% dos 
inquiridos apontaram a falta de 
dinheiro suficiente para abrir uma 
conta como o principal empecilho, 
enquanto 6% dos comerciantes 
afirmam não confiar nas institui-
ções bancárias. Já 8% diz não ter os 
documentos exigidos. No entanto, 
do conjunto desses comerciantes 
sem acesso à banca, 69% manifes-
tou o desejo de ter conta bancária.  
O inquérito, realizado em coordena-

ção com a Agência de Regulação de 
Seguros de Angola (Arseg), Banco 
Nacional de Angola (BNA), Comis-
são de Mercado de Capitais (CMC) 
e Instituto Nacional de Defesa do 
Consumidor (Inadec), indica que 
os mercados do Kikolo e dos Con-
golenses como os que apresentam 
maior taxa de comerciantes ban-
carizados, com 62,4% e 57,5%, res-
pectivamente.  
Da população inquirida, 68,9% é 

do sexo feminino, 36,2% dos quais 
residentes no município de Viana, 
20,4% no município de Luanda e 
22,6% em Cacuaco.  
Segundo Luzolo Carvalho, secretá-
rio executivo do CNEF, conforme 
consta no inquérito, o nível de lite-
racia financeira é influenciado pelo 
grau académico. Por isso, sugere a 
disseminação de informação que 
ajude no aumento do nível de ban-
carização dos vendedores informais.

63% dos vendedores de 
mercados informais 
não têm conta bancária
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Agentes informais de todo o 
país vão beneficiar de uma 
linha de crédito conjunta com 
os agentes formais, detento-
res de micronegócios, ava-
liada em 4 mil milhões de 
kwanzas. 

O processo está em fase 
de teste na plataforma do 
Sistema Integrado de Ges-
tão de Operações de Micro-
crédito (Sigom), controlado 
pelo Ministério da Economia 
e do Planeamento (MEP). 
E, para o acesso, os interes-
sados deverão apresentar o 
bilhete de identidade, uma 
conta bancária e deverão 
estar filiados numa coope-
rativa ou associação. 

O secretário de Estado 
para a Economia, Mário Cae-
tano João, explica que a pla-
taforma serve para registar 
e controlar as operações de 
microcrédito de forma a evi-
tar a duplicação de pedidos 
por parte dos beneficiários.

Na  p ersp e c t iv a  do 
Governo, a medida serve 
de “alívio” aos pequenos ope-
radores comerciais, afecta-
dos, em grande parte, pela 
pandemia da covid-19 e fez 
parte dos assuntos aborda-
dos nas actividades realiza-
das pelo MEP no domínio do 
Programa de Apoio à Pro-
dução, Diversificação das 
Exportações e Substituição 
das Importações (Prodesi).

Informais 
beneficiam 
de crédito 

4 MIL MILHÕES 

O jornalismo de referência nunca precisou tanto do apoio 
dos seus leitores para resistir à pressão das crises. Faça a sua 

parte. Contribua para manter o jornalismo de qualidade.

GEM Angola Global Media, Lda 
Iban: 0051 0000 7172 9933 1512 7 
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Opiniões

Gil Abobeleira, 
Manager EY, Tax 
Services 

Lei n.º 21/20, de 
9 de Julho, intro-
duziu diversas 
alterações rele-
vantes ao Código 
Geral Tributá-
rio (CGT) com 

o intuito de melhorar o procedi-
mento tributário e as interacções 
entre os contribuintes e a Admi-
nistração Geral Tributária (AGT) 
bem como definir alguns meca-
nismos adicionais de fiscalização 
por parte da AGT.

Um aspecto que criava maior 
contenda entre a AGT e os contri-
buintes respeitava aos anteriores 
prazos apertados de resposta às 
notificações que, por vezes, impe-
diam os contribuintes de terem 
oportunidade de apresentar, devi-

A

Recentes alterações ao 
Código Geral Tributário

damente, a sua defesa face às noti-
ficações emitidas pelos diversos 
serviços da AGT. 

Sendo assim, é de destacar a 
abertura do legislador para alar-
gar o prazo de todas as fases do 
procedimento tributário adminis-
trativo, nomeadamente, i) exercí-
cio do direito de audição prévia, 
ii) reclamação da liquidação de 
tributos e quaisquer outros actos 
administrativos, e iii) recurso hie-
rárquico da decisão final do pro-
cedimento, passando agora os 
contribuintes a dispor de 30 dias 
(ao invés de 15 dias) para pode-
rem responder após a recepção 
da notificação por parte da AGT.

Por outro lado, o quadro san-
cionatório foi igualmente revisto, 
tendo sido nomeadamente redu-
zida a multa pelo não pagamento 
de qualquer tributo dentro do 
prazo legal de 35% para 25% sobre 
o valor do tributo em falta. Adi-
cionalmente, no caso de paga-
mento espontâneo de qualquer 
dívida tributária, esta multa pode 
ainda ser reduzida para a metade, 
resultando assim numa multa de 
12,5% sobre o valor do imposto 
em falta.

Importa ainda realçar que 
passa a estar prevista a possibi-
lidade de a AGT, em determina-
das situações, poder aceder às 
informações e documentos ban-
cários relacionadas com as con-
tas dos contribuintes, desde que 
devidamente fundamentadas 
e desde que o contribuinte seja 
notificado para o efeito. Ou seja, a 

AGT passa a dispor de um meca-
nismo de quebra do sigilo bancá-
rio sem a necessidade de recorrer 
aos tribunais. 

Note-se que, nestes casos, o con-
tribuinte terá 10 dias para impug-
nar judicialmente a quebra do sigilo 
bancário, embora fique impedido 
de movimentar as contas em causa 
enquanto decorrer o processo.

Chamamos também a atenção 
para a alteração da regra da dis-
pensa da apresentação de garantia 
bancária para a suspensão de pro-
cesso de execução fiscal, passando 
os contribuintes a ter de assumir 
o pagamento da dívida em presta-
ções caso solicitem essa dispensa.

Finalmente, destacamos a 
introdução do procedimento para 
a aplicação da cláusula geral anti-
-abuso que visa dotar a AGT de 
mecanismos legais para questionar 
os actos ou negócios que visam a 
obtenção de qualquer vantagem 
fiscal indevida. Com efeito, a AGT 
deverá notificar os contribuintes 
com a demonstração de que deter-
minada operação visou a redução, 
eliminação ou diferimento tem-
poral dos tributos, a qual deverá 
ser precedida de audição prévia 
a ser realizada num prazo de 15 
dias para que o contribuinte possa 
apresentar prova necessária aos 
seus interesses.

Face a estas alterações, será 
importante que os contribuintes 
estejam cientes do impacto que 
as mesmas poderão ter nas suas 
operações, adaptando as mesmas 
aos novos procedimentos.

“

SERVIÇO
PERSONALIZADO COM 

CONFORTO E 
SEGURANÇA

O TAXÍMETRO SÓ SERÁ LIGADO 
NO LOCAL DA CHAMADA

Trabalhamos com multicaixa

Rua 21 de Janeiro, Bairro Rocha Pinto, Luanda
Call center

(+244) 947 992 829
(+244) 993 091 599

AGILIDADE, CONFORTO, SEGURANÇA E EXCLUSIVIDADE

Sadan Diateza, 
Senior Consultant 
EY, Tax Services
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s próximos meses 
vão nos mostrar 
muito sobre a pró-
xima recuperação 
global. Apesar 
dos mercados de 
acções ser eferves-

cente, a incerteza sobre a covid-19 
permanece generalizada. Indepen-
dentemente do curso da pandemia, 
a batalha mundial contra o vírus 
que vemos até agora, provavelmente 
afectará o crescimento, o emprego 
e a política por um longo período.

Vamos começar com as pos-
síveis boas notícias. Num cenário 
optimista, os autoridades regulado-
ras terão aprovado pelo menos duas 
vacinas de primeira geração contra 
o covid-19 até o final deste ano. Gra-
ças ao extraordinário apoio regula-
dor e financeiro dos governos, essas 
vacinas entram em produção antes 
mesmo da conclusão dos testes clí-
nicos em humanos. Presumindo 
que sejam eficazes, as empresas de 
biotecnologia já terão cerca de 200 
milhões de doses disponíveis até o 
final de 2020 e estarão a caminho 
de produzir biliões a mais. Distri-
buí-las será uma tarefa difícil, por si 
só, em parte porque o público pre-
cisa de ser convencido de que uma 
vacina feita às pressas é segura.

Com sorte, os cidadãos de países 
ricos que desejam a vacina poderão 
tê-la recebido até o final de 2021. Na 
China, praticamente todos terão sido 
vacinados até então. Alguns anos 
depois disso, o mesmo irá aconte-
cer com a maior parte da popula-
ção mundial, incluindo aqueles que 
vivem em economias emergentes e 
em desenvolvimento.

Esse cenário é verosímil, mas 
mesmo sabendo disso, ainda falta 
muito para que seja garantido. O 
coronavírus pode mostrar-se mais 
resiliente do que o esperado e as 
vacinas de primeira geração podem 
ser eficazes apenas por um curto 
período ou ter efeitos colaterais pio-
res do que os previstos.

Mesmo neste caso, protocolos 
de teste aprimorados, desenvolvi-
mento de tratamentos antivirais 
mais eficazes e melhor adesão por 
parte do público e (espera-se) dos 
políticos às directrizes comporta-
mentais, levariam à normalização 
gradual das condições económicas. 

A incerteza da pandemia

nomias em desenvolvimento prova-
velmente vão lutar contra o covid-19 
nos próximos anos e vão enfrentar 
a possibilidade real de uma década 
perdida de desenvolvimento. Afinal, 
poucos governos têm a capacidade 
de fornecer apoio fiscal de emer-
gência na escala que EUA, Europa 
e Japão estão a fazer. Recessões pro-
longadas em países de baixo rendi-
mento provavelmente poderão levar 
a uma epidemia de crises de dívida 
e inflação.

Mas a crise da covid-19 também 
pode deixar cicatrizes profundas e 
duradouras nas economias avan-
çadas. As empresas poderão estar 
mais receosas de investir e con-
tratar, devido a preocupações com 
uma recaída na saúde pública ou 
outra pandemia, sem mencionar a 
enorme volatilidade política que a 
crise tem causado.

Embora possa haver uma onda 
inicial de 'retoma' dos gastos do con-
sumidor nas economias avançadas, 
no longo prazo, os consumido-
res provavelmente irão economi-
zar mais. Num artigo apresentado 
no recente simpósio anual de Jack-
son Hole, Julian Kozlowski, Laura 
Veldkamp e Venky Venkateswaran 

Vale a pena lembrar que a horrível 
pandemia da gripe espanhola de 
1918-20, que matou pelo menos 50 
milhões de pessoas em todo o mundo 
– muitas numa segunda onda mor-
tal do tipo que actualmente teme-
mos com o covid-19 hoje – e que 
por fim, enfraqueceu e desapare-
ceu sem nenhuma vacina.

Mas num cenário mais pessi-
mista, outras crises – um acentuado 
aumento nos atritos comerciais 
entre EUA-China, um ataque ter-
rorista cibernético ou uma guerra 
cibernética, uma catástrofe natural 
relacionada ao clima ou um grande 
terramoto – podem ocorrer antes que 
esta termine. Além disso, mesmo o 
cenário optimista não implica neces-
sariamente um rápido retorno aos 
níveis de rendimento do final de 
2019. A expansão pós-pandemia 
– se houver – pode levar anos para 
atingir a definição moderna de recu-
peração (um retorno à rendimento 
per capita inicial ) após uma reces-
são profunda.

Embora a pandemia tenha res-
saltado o enorme problema da desi-
gualdade nas economias avançadas, 
os países pobres sofrem muito mais. 
Muitos mercados emergentes e eco-

O
Kenneth Rogoff,
professor de Economia 
e Políticas Públicas, na 
Universidade de Harvard, 
economista-chefe do 
FMI, entre 2001-2003

argumentam que os custos cumu-
lativos de longo prazo da pandemia 
para a economia dos EUA são pro-
vavelmente uma ordem de mag-
nitude maior do que os efeitos de 
curto prazo, em parte por causa de 
uma aumentada e duradoura sensa-
ção de mal-estar entre a população.

A análise deles é especialmente 
convincente no que diz respeito aos 
consumidores. Qualquer pessoa 
com pai ou avô que viveu durante 
a Grande Depressão dos anos 1930 
sabe que essa experiência marcante 
afectou o comportamento deles ao 
longo da vida.

Além de seu impacto directo 
no investimento e na contratação, 
a covid-19 vai impor custos de pro-
dutividade de longo prazo. Quando 
a pandemia acabar, uma geração de 
crianças, especialmente as de famí-
lias de baixos  rendimentos, terá, de 
facto, perdido um ano de escola. Os 
jovens adultos que lutam para encon-
trar o primeiro emprego num mer-
cado de trabalho ainda moribundo 
podem esperar ganhar menos no 
futuro do que ganhariam se a situa-
ção fosse outra.

Existem alguns pontos positivos. 
Embora a pandemia tenha desenca-
deado um colapso no valor dos imó-
veis comerciais em muitas cidades, 
poderia levar a uma grande onda de 
novas construções e investimentos 
em áreas suburbanas, bem como em 
sofridas pequenas e médias cidades. 
Em geral, as empresas que não per-
mitiram o trabalho remoto reconhe-
cem agora que isso pode funcionar 
bem e trazer muitos benefícios. E 
embora não devamos esperar, a pan-
demia pode estimular os legislado-
res a encontrar maneiras de fornecer 
internet de banda larga universal e 
dar às crianças menos privilegia-
das acesso facilitado aos computa-
dores pessoais.     

A economia global está agora 
nma encruzilhada. A tarefa mais 
importante dos formuladores de 
políticas é tentar reduzir a enorme 
e constante incerteza e, ao mesmo 
tempo, fornecer ajuda emergencial 
aos indivíduos e sectores econó-
micos mais afectados. Mas a inse-
gurança alimentada pela covid-19 
provavelmente será sentida na eco-
nomia global muito tempo depois 
que o pior já tenha passado.

As empresas de 
biotecnologia já terão 
cerca de 200 milhões 
de doses disponíveis 
até o final de 2020 e 

estarão a caminho de 
produzir biliões a 

mais. Distribuí-las 
será uma tarefa difícil, 

por si só, em parte 
porque o público 

precisa de ser 
convencido de que 

uma vacina feita às 
pressas é segura.

Com sorte, os cidadãos 
de países ricos que 
desejam a vacina 

poderão tê-la recebido 
até o final de 2021.

Além de seu impacto directo no investimento 
e na contratação, a covid-19 vai impor custos de 

produtividade de longo prazo.
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Congratulou-se com o 
posicionamento em rela-
ção às eleições autárqui-
cas”.

“Regozijou-se com 
a posição do camarada 
presidente”. “Enaltece a 

aposta do executivo no sector da 
agricultura”. Tudo frases que só 
podiam ser tiradas do comuni-
cado da reunião do bureau político 
do MPLA. Congratulou-se, regozi-
jou-se, enalteceu... E agora pergunto 
eu, querido leitor, estas expressões 
não soam tenebrosamente fami-
liares? A era do enaltecimento não 
tinha já ficado para trás? Será que é 
exactamente a mesma pessoa, com 
a mesma caneta e no mesmo papel 
a escrever os comunicados do par-
tido há décadas? É que a conversa 
de adiar eleições, de se regozijar com 
tudo o que o presidente faz e certa-
mente de enaltecer seja o que for é 
mesmo, mesmo, mesmo repetitiva.

A de enaltecer a aposta na agri-
cultura então, essa é uma conversa 
que andamos a ouvir há décadas. E 
isso enquanto a agricultura continua 
a ter quase os mesmos problemas, se 
não de produção, de escoamento, de 
escala, de falta de água, de falta de 
insumos, de falta de investimento... 
Enfim, de tudo e enquanto o partido 
dos camaradas enaltece, regozija-se e 
congratula-se. Os produtores nacio-
nais a ir à falência, mas o que há é 
regozijos e congratulações.

A escolha da linguagem e ade-
quação dessa linguagem ao momento 
que se vive e a quem a mensagem é 
dirigida não é, de facto, o forte, nem 
dos partidos, nem das nossas insti-
tuições (feitas por pessoas do par-
tido e tão partidarizadas).

E claro que a mais infeliz nos 
últimos tempos, e cuja infelicidade é 
renovada a cada asneira que a nossa 

"

E agora pergunto eu...

polícia vai fazendo, é a dos ‘rebuça-
dos e chocolates’. 

Ainda nem concluíram a inves-
tigação sobre a “queda” que matou 
o médico e já morreu pelo menos 
mais uma pessoa às mãos da polícia, 
desta vez, por disparo que fez rico-
chete e foi tirar a vida a uma jovem, 
ao que parece, de 15 anos.

E cada vez o cidadão se sente 
mais inseguro com a presença poli-
cial enquanto os políticos seguem a 
regozijar-se, congratular-se e a enal-
tecer. Num país em que a maior fatia 
do Orçamento Geral do Estado vai 
para a defesa, para as forças castren-
ses, a polícia os militares, temos uma 
polícia que pede ou exige boleia aos 
cidadãos que interpela na rua, uma 
polícia que frequentemente pede 
gasosa e que tantas vezes tem um 
aspecto tão desgraçado que real-
mente se vê que precisa dela, que é 
frequentemente atormentada por 

problemas diversos, cheia de fome, 
de calor, às vezes embriagada e mui-
tas vezes exausta... Uma polícia mal-
formada em quem não podemos 
confiar com armas. 

A morte desta jovem deu direito 
a que a população revoltada e farta 
de estar exposta aos desvarios desta 
polícia lançasse fogo à esquadra mais 
próxima a tal onde as paredes fazem 
ricochetes perigosos. Isto numa 
altura em que a polícia já matou, 
nestes disparates, mais de 18 pessoas 
desde que a covid e as suas regras 
se instalaram e sendo que antes da 
covid tínhamos outros casos de atro-
pelos quer por parte de polícias, quer 
de militares. O caso do Rufino que 
o Nova Gazeta cobriu há uns anos, 
que, com 14 anos, foi abatido por 
militares é um exemplo, entre mui-
tos, mais ou menos conhecidos. E o 
que é mais desesperante é que tanto 
na altura como agora, temos lide-

Geralda Embaló 
Directora-Geral 
Adjunta

ranças incapazes de providenciar 
conforto, de se responsabilizar, de 
se comprometer com uma mudança 
de paradigma, de demonstrar que 
aprenderam lições e que não vai tor-
nar a acontecer. E torna a acontecer. 
Nisso, como em muitas outras coi-
sas, JES e JLO partilham a mesma 
incompetência que justifica arrua-
ças e revolta e fogo nas esquadras. 
O pedido de desculpas do Coman-
dante Geral da Polícia só pecou por 
tardio e por não ser partilhado pelos 
seus superiores hierárquicos como 
seria expectável num governo que 
governa para os cidadãos.

Mas a verdade é que queimas 
de esquadras, ainda que como res-
posta a uma acção criminosa, a uma 
injustiça, à perda de vidas de forma 
tão brutal às mãos de quem ganha 
para nossa protecção, não podem ser 
justificadas. Mais uma vez, como na 
semana passada, não posso imaginar 
a revolta da família, mas incendiar 
esquadras, correndo o risco de que 
algum polícia morra no incêndio, 
não vai trazer de volta a vida que foi 
tirada. E os polícias, mesmo os mais 
incompetentes, são também filhos, 
pais, irmãos, que, se perdidos, vão 
fazer a mesma falta às suas famílias. 
A lógica do olho por olho só pode 
deixar todo o mundo cego. É pre-
ciso ponderação mesmo em face da 
irracionalidade, e é isso que os líde-
res, humildemente, devem pedir à 
nossa população em vez de usarem 
os media para assobiar para o lado 
e fingir que nada de ruim se passa 
enquanto se entretêm com regozi-
jos, congratulações e enaltecimentos.

A falta de cobertura dos órgãos 
públicos às manifestações ordei-
ras e pacíficas que decorreram pelo 
país para reclamar o fim da violên-
cia policial, em prol de regozijos, 
congratulações e enaltecimentos 
só voltou a atestar a partidarização 
da coisa pública que também vive 
do OGE nacional. E o quão danosa 
ela pode ser. Tão mau quanto qual-
quer aproveitamento político que 
uns ou outros possam querer fazer 
dessas manifestações de cidadania 
legítimas. Nada do que se regozi-
jar, congratular ou enaltecer. Sim-
plesmente feio.
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á  u n s  a n o s , 
enquanto andava à 
procura de amea-
lhar uns cobres 
para a velhice, 
trabalhei para 
uma multinacio-
nal associada à 

exploração de petróleo. Como todas 
as outras, essa multinacional era 
uma prestadora de serviços para a 
Sonangol, uma vez que reportava 
tudo o que fazia à petrolífera nacio-
nal. E, como prestadora de serviços, 
tentava fazer tudo o que a Sonangol 
mandava. As coisas boas faziam-se 
facilmente, as más também se faziam, 
só que com um preço diferente. Às 
vezes, muito diferente.

Isto vem a propósito do negó-
cio das AAA. As notícias nacionais 
chegam ao ponto de dizerem que o 
proprietário das AAA é um ladrão. 
Dizem que o desgraçado roubou. Eu 
simplesmente pergunto-me, o que é 
que ele roubou? E, se roubou, que me 
digam a quem, como e o quê? Para 
além disso, aproveito para pergun-
tar se o apanharam com a boca na 
botija, como se diz na gíria. É que 
roubar ainda significa “apropriar-
-se de bem alheio através de violên-
cia, ameaça, fraude, normalmente 
às escondidas do proprietário do 
objecto de roubo de forma rápida 
e furtiva”.

Eu compreendo que o ‘modus 
operandi’ das AAA possa ser con-
siderado obsceno e, quiçá, danoso, 
mas é preciso antes de mais entender 
como é que a indústria de petróleos 
funciona no país. Afinal de con-
tas, todas as companhias do sector 
petrolífero, sem qualquer excepção, 
funcionavam da mesma maneira. 
Daí o silêncio que se observa por 
parte delas, pois todas usufruíram 
da mesma ‘sapiência’. Do mesmo 
know-how.

Afinal de contas, o que se pas-

O Povo gosta de rir 
(PeGeR) 

Como os preços propostos pelas 
AAA eram exageradamente altos, 
as multinacionais americanas tenta-
ram evitá-la. E aí surgiu a petrolífera 
nacional a ordenar as suas parcei-
ras que todos os seguros deveriam 
ser exclusivamente feitos com as 
AAA. A partir desse momento, foi 
só facturar. Pelo que consta até há 
um decreto sobre o assunto.

E é isto que é preciso compreen-
der. Quando as AAA cobravam 
entre três e cinco milhões de dólares 
para assegurar um poço, gastavam 
em resseguros cerca de um milhão, 
transformando todo o resto em lucro. 
Houve anos em que se perfuraram 
entre 50 e 70 poços. Só assim se per-
cebe o acumular da fortuna da segu-
radora. As AAA eram uma mina de 
ouro que, além do mais, estava a ser 
muita bem explorada.

A pergunta que aqui é pertinente 
e que ninguém quer fazer é: de quem 
é a culpa? Quem entregou o pote de 
mel ao gatinho do laço vermelho? 
E quais as razões para essa entrega 
tão dedicada e afeiçoada? Será que 
foi o PCA da Sonangol que, por 
sua obra e graça, tomou essa deci-
são? Terá sido o chefe do PCA? Ou 
foi uma decisão a nível de partido? 

sou? Por determinação do Governo, 
criaram-se as condições para o apa-
recimento de uma seguradora nacio-
nal dedicada à indústria de petróleo. 
Como é evidente, é um grande negó-
cio pese o facto de não ser fácil de 
gerir. É preciso saber fazê-lo e, pelo 
que me é dado a saber, muito pouca 
gente sabia fazê-lo. Hoje, pode ser que 
já haja mais gente, mas, na altura, 
não havia.

A realidade é tão difícil de entender 
como foi de a desfazer. E quando em 
2015-16 o então PCA da Sonangol 
decidiu mexer no assunto, caiu o 
Carmo e a Trindade.

As multinacionais fecharam os 
olhos e foram cúmplices no processo, 
porque tiravam benefícios directos 
desse malabarismo. Como é sabido, 
todas elas beneficiam da recupera-
ção total do investimento (à excep-
ção do empreiteiro dos blocos 9 
e 21) com um ‘uplift’ (juro??) que 
varia entre 30 e 50 por cento. Com 
esse ‘uplift’, o empreiteiro gasta um 
milhão, porém recupera esse milhão 
adicionado de 300 a 500 mil. Ora, 
isso é um grande negócio para os 
empreiteiros que, por causa desse 
‘uplift’, não se preocupam em pou-
par. Aliás, convém mesmo é gastar.

A Sonangol deveria fiscalizar 
essas operações, coisa que nunca 
fez pensando em Angola. Permi-
tia-se às operadoras fazerem o que 
queriam desde que alguns contra-
tos de serviços locais fossem cedi-
dos aos fiscais e aos associados. Foi 
assim que se desenvolveram aqui, na 
nossa nguimbi, as operações petro-
líferas mais caras do mundo. Todo o 
mundo sobrefacturava, só que nin-

H

António Vieira, 
ex-director da 
Cobalt Angola 

guém acumulou tanto como as AAA. 
As AAA tinham o creme da nata. 

Com tudo isto, quero dizer que 
a indústria nacional de petróleos 
sofreu (sofre?) da síndrome de fac-
turação mangolê. Uns mais do que 
os outros, porém todos, e cada um 
à sua maneira, sobrefacturaram. E 
as coisas abrandaram um bocado 
com a crise que não nos quer aban-
donar, bem como a melhor gestão 
que a Sonangol teve em 2017. Só em 
2017, a gestão que a Sonangol teve 
eliminou, em média, cerca de 20 por 
cento dessa gordura.

Por isso é que eu digo que 
‘PeGeR’, quando o assunto é triste. 
E, para confundir, aparece agora a 
PGR a apropriar-se da propriedade 
das AAA, a única entidade que, pelos 
vistos, economizou alguns cobres, 
acusando-os de roubo. PeGeR porque 
a PGR acaba de dar mais um tiro nos 
pés sem primeiro verificar que não 
tinha botas à prova de balas. Como 
irá a PGR provar aos suíços que o 
kumbu, em nome do gatinho de laço 
vermelho, foi roubado sem ques-
tionar tudo o resto? Afinal de con-
tas, as AAA não apontaram armas 
a ninguém. Não geriram orçamen-
tos do Estado. Não pediram kilapis. 
Nem sequer era proibido transfe-
rir kumbu para o exterior do país. 
As AAA venderam um serviço que 
estava legitimamente autorizado a 
fazer. As AAA até estavam prote-
gidas pelo Estado. As AAA apre-
sentaram facturas aos seus clientes 
e esses pagaram as ditas facturas. 
Incluindo a própria Sonangol. As 
AAA cumpriram como empresa. 
E facturaram feio.

A acção da PGR vai tirar o que 
resta de confiança aos investidores 
que para cá queiram vir e assim 
matar o crescimento do país pelo 
menos até que essa confiança seja 
restabelecida. E isso vai levar anos.

E esse povo que não entende des-
sas malandrices, que luta todos os 
dias contra tudo e contra todos, ri-se, 
porque gosta de rir. PeGeR. A PGR 
precisa de melhorar a sua postura. 
E quem lá manda tem de deixar de 
querer ser o Trinitá. Só assim, iremos 
corrigir o que está mal e melhorar 
o que está bem. E quem ganhará é 
o povo. O futuro promete.

Com tudo isto, quero 
dizer que a indústria 
nacional de petróleos 

sofreu (sofre?) da 
síndrome de 

facturação mangolê. 
Uns mais do que os 

outros, porém todos, e 
cada um à sua 

maneira, 
sobrefacturaram
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As multinacionais fecharam os olhos e foram 
cúmplices no processo, porque tiravam benefícios 

directos desse malabarismo. 



A edição 225 do Valor 
Económico alcançou mais 

de 35 mil internautas e 
obteve perto de seis mil 
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partilhas, reacções e 

comentários. Na página 
do Facebook do Valor 

Económico os internautas 
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Antonio O C Chieque
Quando se está em um grupo devemos cumprir as regras deste grupo.

Victor Teixeira Antonio O C Chieque sim bem como assumir os compro-
missos tais como pagamentos! Infelizmente não somos exemplo para 
nada nem pra ninguém com as negociatas do petróleo com a China.

Manuel Miguel
Para mim em vez de ameaças que vendam ou não podem por isso 
ameaçam, são medrosos Jlo já vai lhes calar.

Honestly Honestly
Não me interessa, nunca vi o dinheiro da tal venda. Arábia Saudita 
vendam mesmo, não ameacem, façam mesmo.

Alberto Antonio Alberto
Nunca uma viatura seria capaz de se locomover e manter velocidades 
diferentes em cada roda. Do grupo és, as regras deves cumprir.
(Marrimbongem estilo moderno).

Roberto Silva
Assim o tribunal chumba as contas da empresa e o João Lourenço atri-
bui novamente a empreitada a mesma empresa. Sr. Presidente diz-me 
com quem andas que eu te direi quem és.

Portasio Paulo Roberto Silva aí tem micha.

Horacio Junior
É preciso ler a notícia toda e o contraditório. A empresa contestou 
porque o tribunal de contas equivocou-se na análise sobre a ca-
pacidade. Há um elemento que me parece que desconhecem: os 
projectos financiados pela União Europeia são chave-na-mão ou seja 
eles indicam a empresa e abra é entregue com apetrechos. Foi o que 
aconteceu. O financiamento é da união europeia para um determinado 
projecto e o tribunal de contas precipitou na análise e a UE rebateram 
o presidente só tem que adjudicar a obra a mesma empresa se quiser 
ter o financiamento.

Anísio Fernando Esaú Sapalo
O tribunal de contas é o órgão supremo de fiscalização da legalidade 
das finanças públicas e de julgamento das contas que a lei sujeitar 
à sua jurisdição. O presidente, o vice- presidente e os demais juízes 
conselheiros do tribunal de conta são nomeados pelo presidente da 
República. Anualmente e elaborado um relatório de actividades do 
tribunal de conta , que apresentado a Assembleia Nacional e remetido 
aos demais órgão de soberania... Segundo a constituição da República 
no seu artigo 182° Está é função do tribunal de contas a fiscalização 
das contas públicas ou seja do erário publicado o nosso dinheiro de 
todos os contribuintes.

Andrade Tino de Andrade
A nossa lei não prevê o procedimento de ajuste direto e tendo em conta 
o valor do contrato isso é impossível...

Efigenio Bernardo
Essa coisa dos presidentes angolanos terem estudado na Russia é 
muito complicado. Faz-se tudo ou quase tudo como lá...os presidentes 
acima dos tribunais...activistas/manifestantes que desaparecem do 
mapa...e etc..e etc..pronto, falei!

Silleny Damião Silleny
O outro disse e muito bem, que angola é um Ferrari por cima do lixo.

Telmo Kibela
Porco e o Javali São irmãos rebolam na mesma lama.

João Lemos
Eu tenho dito ele é farinha do mesmo saco de José Eduardo dos Santos.

Jornal Valor Económico
Visite o site www.valoreconomico.co.ao
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Covid-19

PARA TRAVAR SEGUNDA ‘ONDA’

Israel decreta confinamento total
O governo de Israel aprovou hoje 
um confinamento total de três 
semanas a partir de 18 de Setem-
bro para travar a segunda onda 
do coronavírus, que atingiu um 
dos índices de mortalidade mais 
elevados do mundo na última 
semana.

Os israelitas não vão poder 
sair mais longe do que 500 metros 
a partir do domicílio, o comér-
cio não essencial vai permanecer 
encerrado e não poderão juntar-

-se mais do que dez pessoas, entre 
outras restrições no quadro do 
confinamento.

As autoridades sanitárias do 
país tinham advertido que have-
ria um novo confinamento se 
superassem os 2.000 casos positi-
vos diários, o que não aconteceu, 
mas, na última semana, já ascen-
dem a 4.000, com os hospitais 
em estado de saturação e os casos 
graves a elevarem-se.

O confinamento vai durar até 

9 de Outubro e vai coincidir com 
três celebrações religiosas muito 
importantes para os judeus: O 
RoshHashaná (Ano Novo judeu), 
Yom Kipur (Dia do Perdão) e o 
Sucot (os Tabernáculos).

O sector público diminuirá 
os trabalhadores ao mínimo, e o 
privado poderá continuar a tra-
balhar com normalidade, mas 
não será permitido receber clien-
tes. “Estas medidas têm um custo 
muito alto para todos nós”, disse o 

primeiro-ministro israelita, Ben-
jamín Netanyahu, após anun-
ciar o confinamento e as regras 
impostas. “Mas só se cumprirmos 
as regras, e confio que o faremos, 
derrotaremos o vírus”, acrescen-
tou, antes de entrar no avião para 
Washington, nos Estados Uni-
dos, para assinar, amanhã, 15 de 
Setembro, na Casa Branca, os 
acordos de estabelecimento de 
laços diplomáticos com os Emira-
dos Árabes Unidos e o Bahrein.

A Taag e a transporta-
dora aérea portuguesa TAP 

têm 12 voos previstos na 
rota Luanda-Lisboa até 25 

de Outubro, mas o número 
deverá aumentar, atendendo 

à retoma das ligações interna-
cionais com Angola, a partir 

de 21 deste mês.
Segundo a página do Consu-
lado de Portugal em Luanda, 

a TAP vai operar ligações 
Luanda-Lisboa a 11 e 16 de 

Setembro, às 22:45 e, no dia 
18, às 23:20. A Taag, por sua 

vez, vai realizar voos nesta 
rota nos dias 13, 15, 17 e 27 de 

Setembro e 04, 11, 18 e 25 de 
Outubro.

O Governo anunciou, na 
terça-feira, que vai reabrir o 
espaço aéreo a voos interna-

cionais, após quase seis meses 
de encerramento, a partir de 
21 de Setembro, deixando de 

ser necessária autorização 
para entrar no país.  

As entradas e saídas de 
Angola estão, no entanto, 

sujeitas à realização de um 
teste de despistagem à covid-

19, com base na biologia mole-
cular (RT-PCR), até 72 horas 

antes do embarque.
Fonte da TAP disse à Lusa que 

a companhia aérea “está pre-
parada para retomar os voos 
entre Portugal e Angola logo 
que sejam levantadas as res-
trições motivadas pela pan-

demia”, planeando reiniciar a 
operação regular para Angola 
com quatro voos por semana 

entre Lisboa e Luanda.
O princípio da existência da 
cerca sanitária em território 
angolano permanece, mas o 

Governo alargou as categorias 
de cidadãos enquadradas nas 

excepções.

Rota Luanda/Lisboa com 
12 ligações previstas

ATÉ 25 DE OUTUBRO

O presidente brasileiro, Jair Bol-
sonaro, declarou que um dos 
países que menos sofreu com 
a pandemia da covid-19 foi o 
Brasil, que soma mais de 4,2 
milhões de casos confirmados e 
129.522 óbitos.

Bolsonaro justificou o feito 
com as medidas do governo 
federal. “Estamos a ver, em 
especial na imprensa lá de fora, 
já que nos media daqui de den-
tro é difícil aparecer boa notí-
cia, que o Brasil foi um dos 
países que menos sofreu com a 
pandemia.”

As declarações do presidente 
brasileiro foram feitas no estado 
da Bahia, citado pelos jornais 
brasileiros.

O Brasil, que soma cerca de 
212 milhões de habitantes, é o 
segundo país do mundo com 
maior número total de mortes 
(129.522), apenas atrás dos Esta-
dos Unidos (191.802), que tem 
uma população superior a 300 
milhões de habitantes.

Em relação ao número de 
casos de infecção pelo novo 
coronavírus, o Brasil ocupa a 
terceira posição mundial, com 
4.238.446 de infectados, atrás 
da Índia, nação com 1,3 mil 
milhões de habitantes e 4,5 
milhões de infectados, e dos 
Estados Unidos, que totali-

zam quase 6,4 milhões de casos 
diagnosticados.

Tendo em conta o número 
de casos por cada milhão de 
habitantes, o país sul-ameri-
cano está em 11.º lugar. “Esta-
mos praticamente a vencer a 
pandemia. O governo fez de 
tudo para que os efeitos nega-
tivos da mesma fossem mini-
mizados, ajudando prefeitos e 
governadores com necessidades 
na saúde”, acrescentou o chefe 
de Estado brasileiro, que, desde 
que a covid-19 chegou ao país, 
no final de Fevereiro, se mos-
trou bastante céptico em relação 
à gravidade da doença.

Como medidas que ajuda-
ram a combater a pandemia no 
país, Jair Bolsonaro mencionou 
um auxílio mensal destinado a 
desempregados e trabalhado-
res sem contrato de trabalho, 

créditos para micro e pequenas 
empresas, assim como a trans-
ferência de verbas para governa-
dores e prefeitos.

Desde 12 de Agosto, a média 
semanal de mortes causadas 
pelo novo coronavírus no Bra-
sil está abaixo de mil e, desde 
o dia 28, abaixo de 900. Nesta 
semana, a média manteve-se 
abaixo de 800. Assim, o Bra-
sil segue a tendência de queda 
nas mortes causadas pelo novo 
coronavírus.

Contudo, a Organização 
Mundial de Saúde advertiu que, 
apesar de o Brasil viver uma 
fase crucial, “em que parece que 
as coisas podem melhorar”, é 
necessário que as autoridades 
locais aproveitem o momento 
para fazerem o que for neces-
sário para confirmar essa ten-
dência.

Bolsonaro diz que Brasil foi dos 
que menos sofreu com a pandemia

E CITA IMPRENSA INTERNACIONAL 
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A CHINA ATINGIU esta segunda-feira 29 
dias consecutivos sem registar infeções locais 
de covid-19, tendo registando, entretanto, nas 
últimas 24 horas dez casos mas todos oriun-
dos do exterior, informaram as autoridades. 

O presidente dos Estados Unidos 
realizou, no domingo, um comício 
em recinto fechado, indignando as 
autoridades do estado do Nevada, 
que advertiram para a possibili-
dade de violação das recomenda-
ções anti-epidémicas.

A concentração, em Henderson, 
cidade do estado de Nevada, fez dis-
parar as advertências das autorida-
des locais que lembraram à equipa 
do candidato eleição à Casa Branca, 
Donald Trump, que encontros com 
mais de 50 participantes não são 
autorizados devido ao novo coro-
navírus. “A cidade de Henderson 
enviou uma carta formal e uma 
advertência verbal à organização 
do evento, na qual explicava que 
o evento, tal como programado, 
violava as directivas de emergên-
cia relacionadas com a covid-19 do 
governador”, declarou a porta-voz 
da cidade, Kathleen Richards, em 
comunicado.

Trump aplaudiu, durante o 
comício em Henderson, nos arre-
dores de Las Vegas, a sua própria 
gestão da pandemia, que causou já 
cerca de 195 mil mortos nos Esta-
dos Unidos, o número mais ele-
vado do mundo.

As autoridades brasileiras preten-
dem aplicar testes da última

“Fizemos um trabalho incrível, 
não obtivemos qualquer reconhe-
cimento pelo trabalho feito”, disse 
Trump à multidão concentrada no 
local, acrescentando que a sua lide-
rança “salvou milhões de vidas”.

No Twitter, o governador do 
estado, Steve Sisolak, escreveu: 
“esta noite, o presidente Donald 
Trump realizou acções irreflecti-
das e egoístas, que põem incon-
táveis vidas em perigo, aqui no 
Nevada”. “Parece que o presidente 
se esqueceu que o país está ainda, 
em pleno, em meio a uma pande-
mia mundial”, sublinhou.

Donald Trump considerou Siso-
lak (democrata) um “político ama-
dor” e pediu à multidão que peça ao 
“governador para abrir o estado”.

A pandemia privou a cam-
panha presidencial norte-ameri-
cana dos comícios habituais, mas, 
a menos de dois meses do escrutí-
nio, Trump e o rival democrata Joe 
Biden aceleraram o ritmo das pre-
senças públicas.

A equipa da campanha de 
Trump anunciou que iria medir a 
temperatura à entrada do encontro 
e que os participantes iam receber 
máscaras. “Se é possível juntar-se a 

milhares de pessoas que se manifes-
tam nas ruas, jogar num casino ou 
queimar pequenos comércios em 
distúrbios, é possível concentrar-
-se pacificamente, ao abrigo da 1.ª 
emenda, para ouvir o presidente dos 
Estados Unidos”, declarou aos jor-
nalistas o director de comunicação 
da campanha de Donald Trump, 
Tim Murtaugh.

Em Junho, Trump foi forte-
mente criticado por ter realizado, 
em Tulsa, no estado de Oklahoma, 
um comício em recinto fechado, 
mais tarde suspeito de estar na ori-
gem de um surto de casos de covid-
19. A maioria dos participantes não 
respeitou o distanciamento físico e 
recusou usar máscaras.

Os casos de covid-19 em Tulsa 
registaram um forte aumento nas 
semanas seguintes ao comício, e as 
autoridades sanitárias locais afir-
maram ser “mais que provável” que 
grandes concentrações de pessoas 
tenham contribuído para a subida 
dos casos da doença.

A covid-19 já provocou pelo 
menos 921.097 mortos e mais de 
28,8 milhões de casos de infecção 
em 196 países e territórios, segundo 
um balanço da AFP.

REALIZA COMÍCIO EM AMBIENTE FECHADO  

Trump volta a 
violar as regras 
sanitárias

O Ministério da Educação da 
Guiné-Bissau adiou, para 05 
de Outubro, o início do ano 
lectivo devido às chuvas tor-
renciais e por não estarem 
ainda reunidas as condições 
para a prevenção da covid-
19 nos estabelecimentos de 
ensino.

Todas as instituições do 
ensino básico e secundário 
(públicas, privadas e comu-
nitárias) devem obrigatoria-
mente cumprir a data, refere 
um despacho do Ministério 
da Educação deste país.

O despacho refere ainda 
que as instituições do ensino 
básico e secundário devem 
também cumprir todas as 
indicações constantes no 
Plano de Contingência do c 
Educativo, recomendações 
do Alto Comissariado para 
a Covid-19 e das autorida-
des sanitárias “sob pena de 
serem sancionadas nos ter-
mos da lei”.

A decisão do Ministé-
rio da Educação foi divul-
gada após uma reunião que 
juntou as associações de pais 
e encarregados de educação, 
federação das escolas priva-
das, organizações sindicais 
do sector e associações de 
estudantes e da juventude.

Segundo os últimos 
dados do Alto Comissariado 
para a Covid-19, a Guiné-
-Bissau regista 2.275 casos 
acumulados, incluindo 39 
mortos. Os primeiros casos 
foram registados em Março.

Os estrangeiros com visto de 
trabalho vão poder regres-
sar a Angola e cumprir qua-
rentena em casa, segundo o 
decreto das novas medidas 
em vigor na situação de cala-
midade pública nos próximos 
30 dias.

De acordo com o diploma, 
apesar de Angola manter as 
fronteiras encerradas para 
conter a pandemia da covid-
19, passam a ser permitidas 
entradas e saídas do territó-
rio de profissionais estrangei-
ros que prestam serviço em 
Angola e cidadãos com visto 
de trabalho, sem carecer de 
qualquer tipo de autorização.

São também admitidas as 
viagens oficiais, regresso de 
nacionais e estrangeiros resi-
dentes, regresso de estran-
geiros, entrada e saída de 
mercadorias e ajuda huma-
nitária, emergências médi-
cas, escalas técnicas, entrada e 
saída de pessoal diplomático 
e consular e transladação de 
cadáveres, desde que a causa 
da morte não seja a covid-19.

As entradas e saídas de 
Angola estão dependentes da 
realização de teste RT-PCR 
pré-embarque com resultado 
negativo, efectuado 72 horas 
antes da viagem.

O decreto autoriza a 
retoma gradual de voos 
domésticos a partir de hoje,14 
de Setembro, e internacionais 
a partir de 21 de Setembro. 

Guiné-Bissau 
adia início  
do ano lectivo

Estrangeiros  
vão cumprir 
quarentena em 
casa

PARA OUTUBRO

NOVAS MEDIDAS
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Marcas & Estilos

LIVROS 

SOL DA MEIA-NOITE  desvenda 
por fim o mistério. Agora é Edward 
quem se nos revela. E à medida 
que conhecemos o seu passado 
e a complexidade da sua mente, 
a assombrosa ligação entre os 
amantes transforma-se em algo 
totalmente novo e bastante mais 
sombrio. 

EM BUSCA DE SOLUÇÕES e 
com o foco na industrialização, 
o economista guineense Carlos 
Lopes estabelece neste livro os 
oito ingredientes para uma verda-
deira, e necessária, transformação 
estrutural, e para uma profunda 
reflexão sobre o significado do 
desenvolvimento económico na 
era das dúvidas democráticas, 
das crises de identidade e das 
ameaças à sustentabilidade.

Tudo mais fácil
Cortar, fatiar ou picar em cubos 
agora é fácil com este conjunto! A 
tábua de cortar de bambu tem uma 
base antiderrapante para maior segu-
rança e as bordas arredondadas faci-
litam o uso como bandeja de serviço. 
Todas as facas da Leo têm um aço 
inoxidável afiado com um revesti-
mento antiaderente que desliza.

Tecnologias ecológicas 
O Triple Dock é uma estação de 
recarga minimalista feita à mão, em 
madeira maciça, com acabamento 
em óleos e ceras ecológicos para uma 
aparência natural e premium. Esta 
base versátil mantém o seu iPhone, 
Airpods Apple Watch em segurança 
no lugar e é facilmente localizável.

TURISMO 

Não há igual no mediterrâneo  
Blagaj é uma pequena cidade de Mostar, a capital da Herzegovina, 
dividida entre católicos e muçulmanos. Situa-se à beira da planície de 
Bišće e é um dos cartões postais da Bósnia e Herzegovina.

Aqui é possível ver a fonte do rio Buna, uma das mais belas da 
Europa, além de ser um dos melhores exemplos de águas subterrâ-
neas do mundo. A principal atracção é a Tekija, um mosteiro dos anos 
1520, com arquitectura de estilo mediterrâneo.

A gastronomia, como no resto dos Balcãs, tem forte influên-
cia otomana, marcada por comidas abundantes em carnes, especial-
mente de vaca.

O Hotel Blagaj, no centro, tem 60 quartos e está equipada com 
Wi-Fi, ar condicionado e TV a cabo, além do restaurante que oferece 
especialidades locais e internacionais.

AUTOMÓVEL 

Julgado pela aparência 
Na actualidade, o Kia Seltos é certamente um dos mais compactos e 
confortáveis modelos de que todos devem estar à procura. O formato 
remete ao Hyundai Creta, mas o Seltos é maior.

O ar condicionado dispõe de saídas traseiras, bancos ventilados, 
incluindo o do passageiro, e o carregamento é sem fio para smar-
tphones. O painel tem design interessante, com a tela de 10,25 pole-
gadas em posição de destaque, além de outra de sete que ocupa o 
centro do quadro de instrumentos.

A potência é 1.6 turbo com injecção directa de 177 cavalos e 
mudança de dupla embraiagem com sete mudanças, o mesmo do New 
Tucson. A tracção integral é opcional, para uma máquina fabricada na 
Índia e na Coreia do Sul.

AGENDA

LUANDA

18 DE SETEMBRO
Vladmiro Gonga realiza um 
concerto para comemorar o 5.º 
aniversário de lançamento do 
1.º disco, às 18 horas. Apesar de 
ser ‘live’, o acesso custa 2.000 
kwanzas. 

26 DE SETEMBRO 
1.ª Edição da Feira Internacional 
da Moda no Estádio dos Coquei-
ros, a partir das 16 horas. 

ENTRE 6 E 10 DE OUTUBRO 
Feira Internacional de Luanda, na 
Zona Económica Especial (ZEE).

HUÍLA 

DE 24 A 27 DE SETEMBRO
1.ª Edição da Feira de Escoamen-
to da Produção Nacional – AdriHuí-
la. O evento vai decorrer no recinto 
da Expo-Huíla, no Lubango. 
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número de 
mamíferos 
s e l v a g e n s 
na principal 
reserva natu-
ral de Angola, 
na Quiçama, 
registou um 

declínio de 77% durante os 27 
anos de conflito armado, revela um 
estudo publicado hoje na revista 
Nature Scientific Reports.

Tendo como caso de estudo a 
principal área protegida de Angola, 
o Parque Nacional e a Reserva de 
Caça de Quiçama, a investigação 
analisa, de forma abrangente, o 
impacto das guerras civis na vida 
selvagem em países afectados por 
conflitos em África.

Os investigadores da Universi-
dade de East Anglia (Reino Unido), 
Universidade Federal da Paraíba 
(Brasil) e Universidade de Agostinho 
Neto (Angola) estudaram 26 espé-
cies existentes no Parque Nacional 
e na Reserva de Caça de Quiçama, 
tendo concluído que o número de 
mamíferos selvagens em 20 dessas 
espécies sofreu uma redução de 77 

por cento entre 1975 e 2002.
Esta redução foi particular-

mente significativa nas espécies 
de grande porte, como os elefan-
tes, e mais em zona de savana do 
que de floresta.”Este declínio não 
foi invertido até ao final do período 
pós-guerra (2002-2017)”, aponta a 
investigação.

O país alberga pelo menos 275 
espécies de mamíferos, muitas delas 
historicamente caçadas pelas comu-
nidades locais antes, durante e após 
a guerra civil.

O estudo conclui também que 
os principais impactos das guer-
ras sobre os mamíferos são mui-
tas vezes indirectos, decorrendo 
mais de mudanças institucionais e 
socioeconómicas do que de acções 
militares.

“O aumento do acesso a armas 
automáticas e a suspensão das 
patrulhas anti-caça furtiva foram 
as principais causas do colapso da 
população de animais selvagens, 
enquanto a instalação de bases mili-
tares dentro de áreas de conserva-

ção, a caça intensiva de mamíferos 
de grande porte e novos assenta-
mentos de refugiados e deslocados 
também tiveram um forte impacto 
nas espécies”, acrescenta. A inves-
tigação indica que as guerras civis 
em países com fraca governação 
podem ter impactos positivos e 
negativos na fauna, dependendo 
do espaço e do tempo, mas assinala 
que a “tendência geral é negativa”.

“Os países estão a lutar, mesmo 
em tempos de paz, para proteger 
os recursos faunísticos, indepen-

dentemente das colossais conse-
quências adversas do colapso da 
lei e da ordem provocados por uma 
guerra civil. No entanto, não exis-
tem mecanismos internacionais 
adequados para destacar forças 
de paz para manter o ‘status quo’ 
das populações vulneráveis de vida 
selvagem em regiões conturbadas 
do mundo”, disse Carlos Peres, da 
Escola de Ciências Ambientais da 
Universidade de East Anglia.

Franciany Braga-Pereira, dou-
toranda em Zoologia da Univer-
sidade Federal da Paraíba, que 
liderou o estudo, enfatizou a “cum-
plicidade intencional ou inadver-
tida de potências estrangeiras” nos 
impactos ambientais prejudiciais 
dos conflitos armados. “Actual-
mente, 36 países em todo o mundo 
estão a viver guerras civis e a maio-
ria destes conflitos ou é alimentada 
ou financiada por interesses inter-
nacionais ou começaram após uma 
intervenção externa”, disse.

Os autores advertem que, 
mesmo durante os tempos de paz 
do pós-guerra, as populações de 
mamíferos selvagens não consegui-
rão recuperar enquanto a popula-
ção rural permanecer armada e os 
regulamentos de gestão da vida sel-
vagem não puderem ser aplicados.

Por isso, apelam para a apro-
vação de “políticas internacionais 
robustas” que possam prevenir as 
consequências da guerra, adver-
tindo que a restauração de popu-
lações de animais selvagens “pode 
levar muitas décadas e requerer 
uma intervenção activa”.

A investigação inclui entrevis-
tas com caçadores locais. Reve-
laram que mamíferos de grande 
porte como os búfalos vermelhos, 
a palanca negra ou a palanca ver-
melha eram alvos preferenciais dos 
caçadores e tinham sido caçados 
intensivamente durante a guerra.

Com o esgotamento progres-
sivo destas populações, o interesse 
dos caçadores foi-se deslocando 
para espécies mais pequenas como 
o porco-do-mato ou antílopes de 
pequeno porte.

Os autores consideram que a 
guerra civil pode ser “uma espada 
de dois gumes”, ao provocar o declí-
nio nas indústrias extractivas, tais 
como petróleo, mineração e agro-
-negócios, que podem beneficiar a 
vida selvagem. Por outro lado, as 
zonas desmilitarizadas e de minas 
terrestres desencorajam grave-
mente os assentamentos humanos 
e os caçadores, criando potenciais 
refúgios de vida selvagem e áreas 
de caça e captura proibida.

O

REVELA UM ESTUDO PUBLICADO HOJE NA NATURE SCIENTIFIC REPORTS

AMEAÇA. Pelo menos, 36 países em 
todo o mundo vivem guerras civis e 
a maioria é financiada por interesses 

internacionais. Autores do estudo advertem 
que populações de mamíferos selvagens 

não conseguirão recuperar enquanto 
regulamentos de gestão da vida selvagem 

não forem aplicados.

Declínio da vida 
selvagem em 

Angola deu-se de 
1975 a 2002

Ambiente

. MEMORIZE

l Cientistas apelam para 
a aprovação de “políticas 
internacionais robustas” 
que possam prevenir as 
consequências da guerra, 
advertindo que a restau-
ração de populações de 
animais selvagens “pode 
levar muitas décadas e 
requerer uma interven-
ção activa”.

©

O estudo conclui que os principais 
impactos das guerras sobre os 

mamíferos são muitas vezes indirectos 
e decorrem mais de mudanças 

institucionais e socioeconómicas do 
que de acções militares.
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Só pode ter sido a paulada
Que acabaram com o Dr. Dala
Nesta cena muito mal contada

Porquê que não usaram uma 
bala?

Esta estória está muito 
manchada

Parece relíquia do fundo da 
mala

Mataram a esperança da 
criançada

Sim, na esquadra traíram a 
sanzala

Rebentaram com gente educada
Um boçal assassinou o Dr. Dala
Só pode ter sido uma porretada.

As crianças de Cabinda 
ao Cunene dizem 

“descansa em paz, doutor Dala”

Ariel De Palma (Pseudónimo 
Literário) 

Mataram o Salva-Vidas

Homenagem



MEDIA PARTNER:

PARCEIROS:

Conferência Feira Virtual MasterClass Lançamento
de Produtos

16 | 17
OUT
2020

Primeiros 13 oradores já confirmados 
(em actualização)

Efosa Ojomo
Senior Research Fellow no Clayton
Christensen Institute for Disruptive

Innovation

Pedro Lopes
Secretário de Estado para a Inovação e
Formação Profissional de Cabo Verde

Gadi Lipiner
Consultor e Ex.CEO e
fundador de Startups
tecnológicas em Israel

Haymée Cogle
Co-founder do Chapter

Founder Institute Angola
(Luanda)

Lúcia Stanislas
Entusiasta do desenvolvimento,

mentora, empreendedora e humanista

Eli David
CEO da StartupBlink Luis Madureira

Managing Partner da Uberbrand e
Consultor de Competitive

Intelligence (CI).

Adedeji Ogunnubi
HR Manager na TOTAL

E&P Canadá

Vitor Varela
Administrador Executivo no NOSi 

(Núcleo Operacional da Sociedade de
Informação de Cabo Verde)

Sérgio Povoas
Director do Business Angel Club em Portugal

Patrício Quingongo
Fundador e CEO da

Petroangola

Sérgio Alves
Consultor Internacional na
Sociedade Portuguesa de

Inovação

100% DIGITAL

Moderação
(em actualização)

Diogo Saraiva
Managing Director da Kairos 

(The Hemera Capital Partners Iniciative to Drive Impact)

O maior evento de inovação em Angola

José Bucassa
Director do AiS

Morato Custódio
Business Developer e Project
Manager na Multipla Angola

Adrian Vinuales
Co-fundador da Jobartis e da

Comunidade de Recursos Humanos
Angola (CRH)

Seidou Ndolumingo
Fundador e CEO do Portal de TI

w w w . a n g o l a s u m m i t . c o
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58.400

6%

É o número de projectos que esperam 
aprovação da banca no âmbito do Pro-
grama de Apoio ao Crédito (PAC), segundo 
o secretário de Estado para a Economia, 
Mário Caetano João.

Expositores estarão presentes na pri-
meira edição da feira de escoamento 
da produção nacional “AgriHuila”, que 
vai decorrer de 24 a 27 deste mês, na 
cidade do Lubango.

Toneladas de frutas, quantidade 
que a fazenda Novagrolider produz 
anualmente, segundo o presidente do 
conselho de administração da empresa, 
João Macedo.

178

100

Proporção de comerciantes que 
dispõem de seguro de saúde e 
automóvel, segundo um inquérito 
realizado pelo Conselho Nacional de 
Estabilidade Financeira (CNEF).

NÚMEROS DA SEMANA

m Agosto, a Empresa 
Interbancária de Ser-
viços (Emis, SA) regis-
tou 3.6 milhões de 
operações bancárias 
efectuadas através do 
aplicativo Multicaixa 

Express.  As operações foram efectua-
das por quase 400 mil utilizadores que 
usaram a aplicação nos telemóveis para 
pagamentos, consultas, levantamentos 

O Banco Kwanza Invest (BKI) foi 
retirado do rol de unidades a ope-
rar no mercado secundário de câm-
bios pelo Banco Nacional de Angola 
(BNA) na passada semana. Em causa 
está, cita fonte ligada à entidade regu-
ladora, o processo de dissolução 
voluntária da instituição financeira.

Num comunicado emitido em 
Agosto, isso depois de o BKI convo-
car uma Assembleia-Geral para abor-
dar a dissolução da sociedade, o BNA 
recomendou ao banco a não receber 
novos depósitos, excepcionalmente 
nos casos de reembolso de créditos ou 
dívidas de terceiros para com a ins-
tituição, de modo a não colocar em 
risco os clientes e credores.

De acordo com relatórios, em 
2018, o banco teve perdas líquidas de 
2.378 milhões de kwanzas e, em 2019, 
de 515,211 milhões.

Recurso ao telemóvel para 
operações subiu para 3.6 
milhões em Agosto

BNA exclui Banco 
Kwanza Invest das 
operações cambiais

E
e transferências monetárias.

Nos próximos tempos, a aplica-
ção beneficiará de melhorias, uma das 
quais a permissão de gestão de dados 
pessoais (endereço de e-mail para envio 
de comprovativo), inclusão do saldo na 
consulta de movimentos, pagamentos 
ao Estado com a referência única de 20 
dígitos e pré-definição de cartão para a 
validação de compras online, segundo 
a Emis. 

Exim Energy BV, empresa de Sin-
dika Dokolo, que participa da Galp 
Energy esclarece que o inqué-
rito aberto por parte das autorida-
des holandesas foi motivado por 
“um artigo jornalístico português 
que falsamente alegou como facto 

comprovado o Sr. Eng. Manuel Vicente ser o del-
fim e sobrinho criado pela irmã do antigo Presi-
dente de Angola, José Eduardo dos Santos”.

“O inquérito tem como finalidade averiguar se 
existem relações familiares que possam ter influen-
ciado a celebração de contratos, parcerias ou rela-
ções comerciais entre a empresa Exem ou empresas 
relacionadas com Sindika Dokolo e a Sonangol (na 
altura em que o Sr. Eng. Manuel Vicente era PCA 
da Sonangol)”, explica a empresa, em comuni-
cado, acrescentando que “os advogados da Exem já 
enviaram às autoridades holandesas um esclareci-
mento informando a total disponibilidade em cola-
borar com este inquérito”.

“Informando ainda que o Sr. Eng. Manuel 
Vicente não é delfim nem sobrinho de José 
Eduardo dos Santos", lê-se ainda no comunicado.

A empresa considera ainda “bem-vindo este 
inquérito que será uma oportunidade para fazer 
conhecer os factos e esclarecer várias falsidades e 
alegações infundadas”, referindo-se à dívida recla-
mada pelo Estado com argumento de que a Exem 
não pagou as suas acções na Esperaza, empresa 
onde é socia da Sonangol e por via da qual partici-
pam na Amorim na Galp Enernegy.

“Esclareceu-se ainda que a Exem é accionista 
de 40% da empresa Esperaza, na qual a Sonangol 
detém 60%. A Exem acordou o investimento e a 
sua participação na Galp em 2005 com Sr. Américo 
Amorim, e pagou as suas acções na Esperaza com 
dois pagamentos, conforme o contrato de compra e 
venda de acções no valor equivalente a 75 milhões 
de euros, 11.5 milhões de euros pagos na assina-
tura do contrato e 64 milhões de euros mais juros 
pagos em Outubro de 2017 em kwanzas ao câmbio 
do dia, nada devendo à Sonangol pela entrada no 
capital da Esperaza e desta na Galp”. 

A empresa sublinha que “o valor pago em 
kwanzas foi realizado na sequência do acordo cele-
brado entre as duas accionistas da Esperaza, Exem 
e Sonangol, em antecipar o pagamento da dívida 
para Outubro de 2017, uma vez que a dívida rema-
nescente apenas vencia em Dezembro de 2017”.

“Em Janeiro 2018, ou seja quatro meses depois 
de ter recebido o pagamento da dívida na integra-
lidade, o PCA da Sonangol Carlos Saturnino fez a 
devolução dos valores indicando não aceitar kwan-
zas, e informando pretender receber o valor em 
euros, uma afirmação contrária à prática e paga-
mentos recebidos pela Sonangol na altura de outras 
entidades”, recorda a assessoria da Exem.

Esta semana, o Ministério Público da Holanda 
anunciou que abriu uma investigação sobre a 
Exem Energy BV, sublinhando que se trata de um 
inquérito lançado por iniciativa holandesa e não a 
pedido das autoridades angolanas.

Suposta ligação familiar 
a Manuel Vicente 
precipita investigação 
na Holanda 

A M
ár

io
 M

uj
et

es
 ©

 VE

INQUÉRITO À EMPRESA DE SINDIKA DOKOLO

DADOS DA EMIS

DISSOLUÇÃO DO BANCO EM CAUSA


